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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 205/2019

Sumário: Recomenda ao Governo a proibição da exploração e extração de gases e óleos de 
xisto.

Recomenda ao Governo a proibição da exploração e extração de gases e óleos de xisto

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que proíba a exploração e extração de hidrocarbonetos não convencionais, 
conhecidos como gases e óleos de xisto, assim como o recurso à técnica de fraturação hidráulica, 
exceto para fins exclusivos de investigação científica.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112504442 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 206/2019

Sumário: Recomenda ao Governo que dê orientações à Administração Tributária e Aduaneira 
para interpretar os n.os 1 e 2 do artigo 9.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescen-
tado no sentido de considerar isento do pagamento deste imposto os testes genéticos 
de paternidade.

Recomenda ao Governo que dê orientações à Administração Tributária e Aduaneira para interpretar 
os n.os 1 e 2 do artigo 9.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 

no sentido de considerar isento do pagamento deste imposto os testes genéticos de paternidade

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, reco-
mendar ao Governo que dê orientações à Administração Tributária e Aduaneira para interpretar os 
n.os 1 e 2 do artigo 9.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado no sentido de considerar 
isento do pagamento deste imposto os testes genéticos e de paternidade.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112504475 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 207/2019

Sumário: Recomenda ao Governo que elabore e apresente o livro branco sobre o estado do 
ambiente.

Recomenda ao Governo que elabore e apresente o livro branco sobre o estado do ambiente

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Elabore o livro branco sobre o estado do ambiente em Portugal, previsto no artigo 23.º 
da Lei n.º 19/2014, de 14 de abril.

2 — Garanta que a preparação e a apresentação do livro branco são realizadas com uma 
ampla participação pública de todos os interessados.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112504491 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 208/2019

Sumário: Recomenda ao Governo a avaliação e a revisão do Regulamento das Custas Proces-
suais.

Recomenda ao Governo a avaliação e a revisão do Regulamento das Custas Processuais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo a avaliação e revisão do Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, que 
aprova o Regulamento das Custas Processuais.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112504507 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 209/2019

Sumário: Apreciação do Relatório sobre «Portugal na União Europeia, 2018».

Apreciação do Relatório sobre «Portugal na União Europeia, 2018»

A Assembleia da República resolve, sob proposta da Comissão de Assuntos Europeus, nos 
termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, e no âmbito da apreciação da participação de Por-
tugal no processo de construção da União Europeia, durante o ano de 2018, o seguinte:

1 — Exprimir um juízo favorável sobre o conteúdo geral do relatório do Governo previsto no 
n.º 4 do artigo 5.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, «Acompanhamento, apreciação e pronúncia 
pela Assembleia da República no âmbito do processo de construção da União Europeia, com as 
alterações introduzidas pelas Leis n.os 21/2012, de 17 de maio, e 18/2018, de 2 de maio», no âmbito 
do processo de consulta e troca de informações entre o Governo e a Assembleia da República.

2 — Sublinhar que a apreciação deste relatório traduz o empenho e o consenso existente entre 
as principais forças políticas representadas na Assembleia da República, quanto à integração de 
Portugal na União Europeia, sem prejuízo das divergências quanto às prioridades e orientações 
seguidas neste processo.

3 — Considerar indispensável a realização, em sessão plenária, do debate previsto na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, incluindo a discussão e aprovação do 
referido relatório.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112504394 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 210/2019

Sumário: Aprova o Código de Conduta dos Deputados à Assembleia da República.

Aprova o Código de Conduta dos Deputados à Assembleia da República

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição:
1 — Aprovar o Código de Conduta dos Deputados à Assembleia da República, constante do 

anexo à presente resolução e da qual faz parte integrante.
2 — Determinar que o Código de Conduta dos Deputados à Assembleia da República entra 

em vigor no primeiro dia da XIV Legislatura, sem prejuízo das adaptações procedimentais que os 
serviços tenham de realizar.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

ANEXO

Código de Conduta dos Deputados à Assembleia da República

Artigo 1.º

Objeto e âmbito

O presente Código de Conduta estabelece os princípios e critérios orientadores que devem 
presidir ao exercício do mandato dos Deputados à Assembleia da República.

Artigo 2.º

Princípios gerais

No exercício do mandato de Deputado à Assembleia da República são observados os princípios 
gerais de conduta de liberdade, independência, prossecução do interesse público, transparência 
e responsabilidade política.

Artigo 3.º

Primado da prossecução do interesse público

Os Deputados agem em prossecução do interesse público e dos cidadãos que representam, 
não usufruindo de quaisquer vantagens financeiras ou patrimoniais, diretas ou indiretas, para si 
ou para terceiros, ou de qualquer outra gratificação indevidamente recebida em virtude do cargo 
que ocupam.

Artigo 4.º

Liberdade e independência no exercício do mandato

Os Deputados exercem livremente o seu mandato, nos termos da Constituição e da lei, no 
respeito pelos seus compromissos eleitorais, agindo de acordo com a sua consciência e atuando 
com independência relativamente a qualquer pessoa singular ou coletiva.
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Artigo 5.º

Urbanidade e lealdade institucional

Os Deputados à Assembleia da República devem desempenhar as suas funções com respeito 
pelos demais Deputados e pelos titulares dos demais órgãos de soberania, pelos cidadãos que 
representam e pelas demais entidades públicas e privadas com as quais se relacionem no exercício 
do seu mandato.

Artigo 6.º

Diligência

Os Deputados à Assembleia da República devem empenhar -se, ao longo do exercício do seu 
mandato, em adquirir informação e conhecimento necessários às funções que desempenham, 
contribuindo para o bom funcionamento das instituições parlamentares e para a credibilização das 
instituições democráticas.

Artigo 7.º

Responsabilidade política

Os Deputados à Assembleia da República prestam contas dos seus atos, decisões e demais 
elementos relevantes no exercício do seu mandato, sendo -lhes garantidas condições adequadas 
e os recursos financeiros, físicos, materiais e humanos necessários ao eficaz exercício das suas 
funções, designadamente ao indispensável contacto com os cidadãos eleitores e à sua informação 
regular.

Artigo 8.º

Transparência

Os Deputados à Assembleia da República devem cumprir as obrigações declarativas decor-
rentes da lei, declarando os seus interesses particulares que possam condicionar a prossecução 
do interesse público, e tomar as diligências necessárias à resolução de conflitos entre ambos, de 
forma a proteger o interesse público.

Artigo 9.º

Deveres dos Deputados

No exercício do seu mandato, sem prejuízo dos deveres constantes da Constituição e do 
Estatuto dos Deputados, os Deputados à Assembleia da República devem:

a) Participar nos trabalhos parlamentares, comparecendo às reuniões do Plenário e dos órgãos 
e das comissões parlamentares a que pertençam;

b) Proceder, no prazo fixado na lei, ao cumprimento das obrigações declarativas a que estão 
sujeitos, nomeadamente em sede de incompatibilidades e impedimentos, património e verificação 
de conflitos de interesses;

c) Rejeitar ofertas, hospitalidade ou quaisquer vantagens de outra natureza como con-
trapartida do exercício de uma ação, omissão, voto ou influência sobre a tomada de qualquer 
decisão;

d) Utilizar os recursos disponibilizados no âmbito do respetivo mandato de forma responsável 
e no respeito pelas regras aplicáveis, abstendo -se de usar ou de permitir que terceiros utilizem 
as instalações ou os meios disponibilizados pela Assembleia da República para a promoção de 
interesses privados;

e) Guardar sigilo sobre as informações com caráter reservado de que tenham conhecimento 
no exercício das suas funções;
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f) Intervir nos trabalhos parlamentares com urbanidade e lealdade institucional, abstendo -se 
de comportamentos que não prestigiem a instituição parlamentar;

g) Declarar a existência de potencial interesse particular, nos termos previstos no Estatuto 
dos Deputados.

Artigo 10.º

Ofertas

1 — Os Deputados à Assembleia da República abstêm -se de aceitar ofertas de pessoas sin-
gulares ou coletivas, públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras, de quaisquer tipos de bens ou 
serviços que possam condicionar a independência no exercício do seu mandato.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior entende -se que pode existir um condiciona-
mento da independência do exercício do mandato quando haja aceitação de bens ou serviços de 
valor estimado igual ou superior a 150 €.

3 — Podem ser aceites em nome da Assembleia da República:

a) As ofertas abrangidas pelo n.º 2 em relação às quais haja dúvidas razoáveis sobre o seu 
enquadramento no valor estimado;

b) As ofertas que constituam ou possam ser interpretadas, pela sua recusa, como uma quebra 
de consideração pelo ofertante ou de respeito interinstitucional, designadamente no âmbito das 
relações entre órgãos de Estados e Parlamentos.

4 — As ofertas de valor estimado superior a 150 € recebidas no âmbito do cargo ou função são 
apresentadas junto da Secretaria -Geral da Assembleia da República, para efeitos do seu registo e 
definição do seu destino, tendo em conta a sua natureza e relevância.

5 — Quando o titular do cargo receba de uma mesma entidade, no decurso do mesmo ano, 
várias ofertas de bens materiais que perfaçam o valor estimado referido no número anterior, deve 
comunicar esse facto para efeitos de registo das ofertas e proceder à apresentação de todas as 
que forem recebidas após perfazer aquele valor.

6 — Incumbe à Secretaria -Geral manter registo de todas as ofertas recebidas e do seu destino.
7 — Para apreciação do destino final das ofertas referidas no número anterior, são conside-

rados critérios orientadores, a definir por deliberação da Comissão Parlamentar de Transparência 
e Estatuto dos Deputados, que ponderem o seu valor de uso real, a sua natureza perecível ou a 
sua natureza meramente simbólica.

8 — As ofertas que não podem ser aceites pelos Deputados devem ser remetidas:

a) À Secretaria -Geral da Assembleia da República, para registo de acesso público e posterior 
inventariação pelo Museu, pelo Arquivo Histórico -Parlamentar ou pela Biblioteca da Assembleia da 
República, caso o seu significado patrimonial, cultural ou para a história da atividade parlamentar 
o justifique;

b) A outra entidade pública ou a instituições que prossigam fins não lucrativos de caráter social, 
educativo e cultural, nos demais casos.

Artigo 11.º

Hospitalidade

1 — Os Deputados à Assembleia da República, quando individualmente convidados nessa 
qualidade, podem aceitar convites de hospitalidade nos termos previstos no Regime de Exercício 
de Funções por Titulares de Cargos Políticos e Altos Cargos Públicos.

2 — Em caso de dúvida sobre o enquadramento de uma oferta de hospitalidade no disposto 
no regime referido no número anterior, pode o Deputado solicitar parecer à Comissão Parlamentar 
de Transparência e Estatuto dos Deputados.

3 — As ofertas de hospitalidade aceites pelo Deputado a título individual e os benefícios a elas 
inerentes são objeto de inscrição no registo de interesses do Deputado, sendo igualmente inscritas 



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 181 20 de setembro de 2019 Pág. 11 

as deslocações realizadas em representação da Assembleia da República ou em representação 
oficial do respetivo Grupo Parlamentar.

4 — Sem prejuízo do disposto nas regras relativas aos deveres declaratórios sobre rendimentos 
e património, não está sujeita a dever de registo a aceitação de ofertas, transporte ou alojamento, 
quando ocorra no contexto das relações pessoais ou familiares.

5 — O disposto no presente Código de Conduta não se aplica às ofertas de convites e à 
hospitalidade que tenham como destinatários os partidos políticos, incluindo os respetivos grupos 
parlamentares, através dos seus órgãos, delegações ou representações, sem prejuízo das regras de-
correntes do regime jurídico do financiamento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais.

Artigo 12.º

Aplicação do Código

Compete à Comissão Parlamentar de Transparência e Estatuto dos Deputados velar pela apli-
cação do presente Código de Conduta e exercer as competências nele previstas, nomeadamente:

a) Proceder oficiosamente a inquéritos, a pedido do visado ou mediante determinação do 
Presidente da Assembleia da República;

b) Emitir declarações genéricas ou recomendações, nos termos previstos no Estatuto dos 
Deputados;

c) Elaborar um relatório anual sobre a aplicação do Código e a atividade da Comissão nesse 
domínio.

112500805 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 143/2019

de 20 de setembro

Sumário: Regula o modo de financiamento das pensões de invalidez e velhice do regime geral de 
segurança social dos magistrados judiciais e do Ministério Público e respetivas regras 
de cálculo.

Os magistrados judiciais e os magistrados do Ministério Público, adiante designados 
magistrados, têm regras específicas de acesso e de cálculo da pensão de aposentação e ju-
bilação, no âmbito do regime de proteção social convergente, que se encontram previstas nos 
respetivos Estatutos.

Assim, o artigo 7.º da Lei n.º 67/2019, de 27 de agosto, que procede à décima sexta alteração 
ao Estatuto dos Magistrados Judiciais, aprovado pela Lei n.º 21/85, de 30 de julho, e o artigo 282.º 
do Estatuto do Ministério Público, aprovado pela Lei n.º 68/2019, de 27 de agosto, vêm prever 
a necessidade de regulamentação complementar para adequação destas regras específicas 
aos magistrados inscritos no regime geral de segurança social. Neste âmbito, considerando que 
as regras previstas nos Estatutos são especiais face ao regime geral, importa clarificar de que 
forma são os encargos com este regime específico suportados no âmbito do regime geral de 
segurança social.

Uma vez que estes exercem funções de soberania, de administração da justiça e de repre-
sentação do Estado, prevê -se que o encargo com estes funcionários, quando inscritos no regime 
geral de segurança social, recaia sobre o Orçamento do Estado até à idade normal de reforma e 
que, atingida essa idade, a parcela que distingue o montante de pensão destes trabalhadores face 
aos restantes trabalhadores inscritos no regime geral de segurança social, designada de comple-
mento de pensão, seja igualmente assegurada por transferências do Orçamento do Estado para o 
Orçamento da Segurança Social.

Nestes termos, o presente decreto -lei identifica os encargos a suportar pelo Orçamento do 
Estado, bem como a forma de financiamento desses encargos do regime de proteção social con-
vergente e do regime geral de segurança social.

Procede -se ainda à alteração do Decreto -Lei n.º 55/2006, de 15 de março, que define as re-
gras de execução da Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro, de forma a assegurar o financiamento 
do regime previsto no presente decreto -lei.

Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, o Conselho Superior do Ministério Pú-
blico, o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, a Associação Sindical dos Juízes 
Portugueses e o Sindicato dos Magistrados do Ministério Público.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.º 60/2005, de 29 de de-

zembro, pelo artigo 7.º da Lei n.º 67/2019, de 27 de agosto, pelo artigo 282.º do Estatuto dos 
Magistrados do Ministério Público, aprovado pela Lei n.º 68/2019, de 27 de agosto e pelo Decreto-
-Lei n.º 55/2006, de 15 de março, e nos termos das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente decreto -lei regula o modo de financiamento das pensões de invalidez e velhice 
do regime geral de segurança social, adiante designado por regime geral, dos magistrados judiciais 
e dos magistrados do Ministério Público, adiante designados magistrados.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, consideram -se incluídas no âmbito 
das pensões de invalidez e velhice do regime geral, as pensões por incapacidade e por 
jubilação.
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Artigo 2.º

Assunção de encargos no âmbito do regime geral

1 — As pensões de invalidez e velhice dos magistrados do regime geral de segurança social 
são calculadas nos termos do referido regime, sendo complementadas com um valor que corres-
ponde à diferença entre o valor da pensão assim calculada e o valor da pensão que resultaria do 
cálculo nos termos do respetivo Estatuto, se aquela tiver valor inferior a esta.

2 — As pensões estatutárias de invalidez e velhice dos magistrados do regime geral são atua-
lizadas nos termos do referido regime jurídico, sendo o valor complementar previsto no número 
anterior atualizado de forma a perfazer o valor que resultaria da atualização da pensão nos termos 
do respetivo Estatuto

3 — Os encargos com a pensão estatutária de invalidez e velhice e com o valor complementar 
previsto no n.º 1, incluindo os encargos administrativos, devidos entre a data de início da pensão 
e a data em que o beneficiário perfaz a idade normal de acesso à pensão de velhice em vigor são 
suportados por verbas do Orçamento do Estado.

4 — O acréscimo de encargos com o pagamento do valor complementar previsto no 
n.º 1 mantém -se integralmente suportado por verbas do Orçamento do Estado a partir da 
data em que o beneficiário atinge a idade normal de acesso à pensão de velhice referida no 
número anterior.

5 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, o Estado transfere para o Orçamento 
da Segurança Social os montantes relativos àqueles encargos.

6 — A transferência a que se refere o número anterior constitui uma dotação específica não 
incluída nas dotações previstas na Lei de Bases da Segurança Social.

Artigo 3.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 55/2006, de 15 de março

O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 55/2006, de 15 de março, na sua redação atual, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 5.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — No caso da legislação especial aplicável aos magistrados judiciais e aos magistra-

dos do Ministério Público, o acréscimo de encargos resultante do seu regime por referência 
ao regime geral de segurança social é integralmente suportado por verbas do Orçamento 
do Estado.

5 — Para cumprimento do disposto nos n.os 3 e 4 são transferidas, anualmente, do Orçamento 
do Estado para o Orçamento da Segurança Social as correspondentes verbas.»

Artigo 4.º

Requerimentos pendentes

O disposto no presente decreto -lei aplica -se aos requerimentos pendentes de decisão à data 
da sua entrada em vigor.
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Artigo 5.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de setembro de 2019. — António Luís Santos 
da Costa — António Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes — Francisca Eugénia da Silva 
Dias Van Dunem — Ana Sofia Pedroso Lopes Antunes.

Promulgado em 9 de setembro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 12 de setembro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112592433 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto Regulamentar n.º 4/2019

de 20 de setembro

Sumário: Altera a regulamentação aplicável ao sistema de informação cadastral simplificada.

O Programa do XXI Governo Constitucional estabelece como um dos eixos estratégicos a 
valorização do território, designadamente através de uma reforma estrutural do setor florestal, que 
garanta a segurança das populações, que crie condições para fomentar uma gestão profissional e 
sustentável dos terrenos, que potencie o aumento da produtividade e da rentabilidade dos ativos 
florestais, e que promova a progressiva elaboração do Cadastro da Propriedade Rústica.

Estabelece ainda como prioridade a criação de «balcões únicos» que evitem múltiplas deslocações 
para resolver o mesmo assunto e para entregar os mesmos documentos a diferentes entidades públi-
cas, visando integrar a informação do planeamento territorial e urbano, do registo predial e do cadastro.

Foram aquelas diretrizes que pautaram a Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, e o respetivo 
Decreto Regulamentar n.º 9 -A/2017, de 3 de novembro, que criaram e regulamentaram o sistema 
de informação cadastral simplificada e o Balcão Único do Prédio (BUPi). Contudo, os referidos 
diplomas continham uma vigência limitada no tempo e uma aplicabilidade territorial limitada aos 
municípios de Pedrógão Grande, Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos, Góis, Pampilhosa da 
Serra, Penela, Sertã, Caminha, Alfândega da Fé e Proença -a -Nova.

Face à necessidade de se alargar o sistema de informação cadastral simplificada e o BUPi a 
todo o território nacional, foi publicada a Lei n.º 65/2019, de 23 de agosto, cujo artigo 15.º determina 
a obrigação de rever o Decreto Regulamentar n.º 9 -A/2017, de 3 de novembro, para o adaptar à 
nova lei. É esse o propósito da presente alteração, que introduz ainda alguns ajustes e adaptações 
aos procedimentos definidos anteriormente.

Foram ouvidas a Comissão Nacional de Proteção de Dados e a Associação Nacional de Mu-
nicípios Portugueses.

Foi promovida a audição da Associação Nacional de Freguesias.
Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição, e do artigo 15.º da Lei n.º 65/2019, 

de 23 de agosto, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto regulamentar procede à primeira alteração ao Decreto Regulamentar 
n.º 9 -A/2017, de 3 de novembro, que regulamenta a Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, que cria um 
sistema de informação cadastral simplificada e o Balcão Único do Prédio (BUPi).

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 9 -A/2017, de 3 de novembro

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 11.º, 12.º, 15.º, 16.º, 17.º, 18.º, 21.º, 23.º e 26.º do De-
creto Regulamentar n.º 9 -A/2017, de 3 de novembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

Nos termos da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, e da Lei n.º 65/2019, de 23 de agosto, o 
presente decreto regulamentar define:

a) [...]
b) [...]
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c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) As formalidades prévias, a tramitação e os meios de impugnação do procedimento especial 

de justificação de prédio rústico e misto omisso;
g) [Anterior alínea f).]
h) Os modelos de declaração a subscrever pelos técnicos habilitados no BUPi e pelos pro-

motores;
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]

Artigo 2.º

[...]

1 — [...]

a) Pelo interessado, após elaboração do esboço do prédio no BUPi e envio a um técnico ha-
bilitado, conforme o previsto no artigo 3.º;

b) Pelo interessado ou promotor, nos termos previstos no artigo 6.º da Lei n.º 78/2017, de 17 
de agosto;

c) [...]

2 — [...]
3 — No âmbito do sistema de informação cadastral simplificada, criado pela Lei n.º 78/2017, de 

17 de agosto, a realização do procedimento de RGG é condição prévia aos procedimentos especiais 
de registo e de justificação de prédio rústico e misto omisso, nos municípios que não dispõem de 
cadastro geométrico da propriedade rústica ou cadastro predial em vigor.

Artigo 3.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, o esboço do prédio pode ser efetuado utilizando dis-

positivo ou aplicação móvel, em termos e condições a aprovar por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da justiça, caso em que é igualmente aplicável o disposto no número anterior.

Artigo 6.º

[...]

1 — A estrutura de atributos da RGG é constituída pela seguinte informação alfanumérica:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]

2 — [...]
3 — A RGG dos prédios mistos deve discriminar de forma georreferenciada as respetivas 

partes rústica e urbana, tendo por base a sua descrição matricial e a cartografia disponibilizada 
pelo BUPi, sem que tal discriminação configure a autonomização da parte urbana.
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4 — (Anterior n.º 3.)
5 — A RGG deve ser acompanhada de metadados de natureza técnica de acordo com as 

especificações técnicas disponibilizadas através do BUPi.

Artigo 7.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Após a submissão da RGG, e quando se verifique a sobreposição de polígonos entre 

prédios confinantes, são efetuadas as notificações previstas no artigo 9.º
4 — Excetuam -se do disposto no número anterior as situações em que o maior intervalo entre as 

linhas poligonais sobrepostas é inferior a 1 % da área do prédio mais pequeno, caso em que a repre-
sentação gráfica do limite das estremas de cada prédio apresentada no BUPi é automaticamente ajus-
tada pela demarcação de nova linha poligonal, dividindo a parcela em litígio por partes de igual área.

5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]

Artigo 8.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Após a sua validação, o registo do técnico dá acesso a funcionalidades do BUPi, nomea-

damente à ferramenta de RGG e à sua área reservada, que inclui, entre outros, todos os procedi-
mentos por si efetuados e a consulta do respetivo estado, bem como todos os polígonos das RGG 
existentes no BUPi.

4 — [...]

Artigo 9.º

[...]

1 — [...]

a) [...]
b) O técnico habilitado elabora o polígono do prédio de acordo com as declarações do pro-

motor e submete a RGG no BUPi com apoio na base cartográfica disponibilizada para o efeito, 
garantindo por termo de responsabilidade, a subscrever eletronicamente no BUPi, o cumprimento 
das especificações técnicas, da estrutura de atributos e das regras de acertos e confrontações 
fixadas;

c) O promotor confirma os dados relativos à delimitação do polígono mediante declaração, 
conforme modelo de formulário eletrónico, constante do anexo I ao presente decreto regulamentar, 
disponível no BUPi, que deve preferencialmente ser assinada por via eletrónica, como condição 
para prosseguimento do procedimento;

d) Quando não seja o promotor da RGG, a pessoa por ele identificada como proprietária é 
notificada pelo Centro de Coordenação Técnica previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º da Lei 
n.º 65/2019, de 23 de agosto, para, querendo, promover a retificação da RGG junto do técnico 
habilitado, no prazo de 20 dias;

e) Não havendo lugar à notificação prevista na alínea anterior, ou, havendo -a, quando esteja 
efetuada a retificação da RGG ou tenha decorrido o prazo indicado na alínea anterior sem se ter 
procedido a qualquer retificação, a RGG é, consoante o caso, validada, validada com reserva ou 
recusada nos termos previstos no artigo 4.º;
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f) (Revogada.)
g) (Revogada.)
h) (Revogada.)
i) (Revogada.)

2 — Verificando -se a existência de sobreposição de polígonos com bens do domínio público ou 
de polígonos não sujeitos a ajuste automático nos termos do n.º 4 do artigo 7.º, o Centro de Coor-
denação Técnica comunica esse facto aos respetivos promotores e às pessoas identificadas como 
proprietárias, quando não sejam promotoras, por correio eletrónico ou, em caso de impossibilidade 
de utilização deste meio, por correio, sob registo postal, para que, no prazo de 20 dias, procedam 
às correções necessárias junto de um técnico habilitado, sob pena de, consoante o caso, se manter 
a recusa da RGG ou a sua validação com reserva, ou de a RGG passar a validada com reserva.

3 — A comunicação referida no número anterior é acompanhada de informação sobre a exis-
tência de bens do domínio público, e ainda, no caso de sobreposição de polígonos não sujeitos a 
ajuste automático, das RGG dos prédios confinantes que conflituem com a RGG em causa e dos 
dados dos promotores e das pessoas identificadas como proprietárias, quando não sejam promotoras.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2, os proprietários dos prédios com RGG validadas com 
reserva em virtude da sobreposição de polígonos não sujeitos a ajuste automático, podem recorrer 
ao mecanismo de composição administrativa de interesses, previsto nos artigos 14.º e seguintes.

5 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 11.º

[...]

1 — No âmbito da georreferenciação de prédios, compete ao Instituto dos Registos e do 
Notariado, I. P. (IRN, I. P.), utilizar a informação disponível e partilhada, nos termos do protocolo cele-
brado ao abrigo do n.º 2 do artigo 27.º da citada Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, ou outros a celebrar.

2 — Os serviços técnicos das entidades referidas no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 78/2017, de 
17 de agosto, procedem à delimitação do polígono dos prédios, em colaboração com o interessado, 
e carregam a informação no BUPi, mediante declaração, conforme formulário eletrónico constante 
do anexo I ao presente decreto regulamentar.

3 — [...]

Artigo 12.º

[...]

1 — [...]

a) Municípios;
b) [...]
c) Direção -Geral do Território (DGT);
d) [...]
e) [...]
f) Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.); e o
g) Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.).

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]

a) [...]
b) Cumpra o procedimento de elaboração de RGG definido no artigo 9.º, com as adaptações 

referidas no n.º 5 do mesmo artigo.
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6 — [...]
7 — A promoção oficiosa de RGG efetuada nos termos do presente artigo não prejudica nem 

se sobrepõe à informação existente de prédios cadastrados que seja disponibilizada no BUPi nos 
termos da alínea a) do artigo 3.º da Lei n.º 65/2019, de 23 de agosto.

8 — (Anterior n.º 7.)

Artigo 15.º

[...]

1 — Integram a comissão administrativa de composição de interesses um representante da 
AT, do IRN, I. P., da DGT, quando justificável em razão da matéria, do IFAP, I. P., do ICNF, I. P., e de 
cada um dos municípios em cuja circunscrição territorial se situa o prédio, sendo o representante 
do IRN, I. P., um conservador designado por deliberação do respetivo conselho diretivo, exercendo 
a função de presidente.

2 — [...]
3 — [...]

Artigo 16.º

[...]

1 — Quando se verifique a sobreposição de polígonos entre prédios confinantes, qualquer 
interessado tem o direito de solicitar a constituição de uma comissão administrativa de composição 
de interesses, que decide sobre a sobreposição de polígonos e respetiva RGG.

2 — [...]
3 — [...]
4 — Apresentado o pedido, é designada data e hora para audiência oral, que deve ocorrer 

no prazo de 20 dias posteriores à apresentação do pedido, e que pode ser realizada através do 
recurso a meios de comunicação eletrónica áudio e vídeo.

5 — Da audiência oral referida no número anterior é elaborada ata subscrita pelos presentes, 
exceto quando se recorra aos meios de comunicação eletrónica áudio e vídeo, caso em que a 
audiência é gravada.

6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)

Artigo 17.º

Iniciativa oficiosa

1 — Sempre que os prédios não estiverem descritos, ou, estando, não tiverem registo de 
aquisição, de reconhecimento de direito de propriedade ou de mera posse em vigor, os titulares 
da inscrição matricial são notificados pelo Centro de Coordenação Técnica no seu domicílio fiscal 
para, no prazo de 90 dias:

a) Promover o procedimento especial de registo nos termos do disposto no artigo seguinte e, 
quando se trate de prédio inscrito na matriz não cadastral, obter previamente a RGG do prédio; ou

b) [...]

2 — Se o notificado nada disser no prazo indicado, o Centro de Coordenação Técnica procede 
a nova notificação com o conteúdo previsto nas alíneas a) e b) do número anterior para, no prazo 
de 30 dias, se pronunciar, sob cominação de se iniciar o procedimento de reconhecimento de prédio 
sem dono conhecido previsto no Decreto -Lei n.º 15/2019, de 21 de janeiro.

3 — [...]
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Artigo 18.º

[...]

1 — Se o notificado ou, tendo este falecido, qualquer seu herdeiro habilitado, ou qualquer inte-
ressado nos termos previstos no artigo anterior, apresentar os documentos com os quais pretenda 
comprovar o seu direito, o serviço de registo inicia o procedimento especial de registo desde que, 
quando se trate de prédio rústico inscrito na matriz não cadastral, verifique por consulta ao BUPi 
que a RGG está validada ou validada com reserva.

2 — Iniciado o procedimento, e caso existam deficiências que não constituam motivo de 
recusa nos termos das alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 69.º do Código do Registo Predial e não 
possam ser supridas oficiosamente por acesso direto à informação constante de bases de dados 
das entidades ou serviços da Administração Pública, o serviço de registo comunica este facto ao 
interessado para que, no prazo de 10 dias, proceda a tal suprimento.

3 — [...]
4 — Quando não existam deficiências, ou as mesmas tenham sido supridas, e se mantenham 

os pressupostos previstos no n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 65/2019, de 23 de agosto, o serviço de 
registo procede à anotação do facto aquisitivo e à elaboração imediata do registo.

5 — Se houver deficiências que constituam motivo de recusa nos termos das alíneas c) e d) do 
n.º 1 do artigo 69.º do Código do Registo Predial ou que não tenham sido supridas no prazo concedido, 
o procedimento é declarado findo mediante despacho fundamentado, que é notificado ao interessado.

6 — Da notificação da decisão que declara findo o procedimento por falta de documento com-
provativo do direito deve constar que o interessado pode requerer a instauração do procedimento 
especial de justificação previsto no artigo 9.º da Lei n.º 65/2019, de 23 de agosto, ou do processo 
de justificação para primeira inscrição nos termos e nas condições previstos nos artigos 116.º e 
seguintes do Código do Registo Predial.

7 — A alteração dos pressupostos a que se refere o n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 65/2019, de 
23 de agosto, na pendência do procedimento determina a sua extinção automática, com comuni-
cação ao interessado.

Artigo 21.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) Submeter eletronicamente os formulários e documentos necessários ao procedimento de 

RGG e ao procedimento especial de registo de prédio rústico e misto omisso;
g) Promover o procedimento especial de registo de prédio rústico e misto omisso;
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) Consultar no mapa a poligonal e o NIP de todos os prédios que tenham RGG validada ou 

dos centroides nos prédios com sobreposição no caso de RGG validada com reserva;
k) [Anterior alínea j).]
l) Integrar RGG elaborada em sistema detido por entidade não referida no presente decreto 

regulamentar, em termos a definir por protocolo a celebrar com o Centro de Coordenação Técnica.

3 — [...]

a) [...]
b) [...]
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c) [...]
d) Outra informação considerada relevante.

4 — [...]
5 — Todos os dados e metadados são guardados em repositórios de informação acessíveis 

às várias entidades envolvidas, em respeito pelo regime legal de proteção e tratamento de dados 
pessoais, em termos a definir por protocolo a celebrar entre aquelas entidades e o Centro de 
Coordenação Técnica.

Artigo 23.º

[...]

1 — [...]
2 — O NIP é comunicado a cada uma das entidades identificadas no número anterior, após o 

procedimento descrito no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 65/2019, de 23 de agosto.
3 — As alterações efetuadas aos prédios descritos após o início da partilha de informação 

prevista no artigo 27.º da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, são comunicadas às entidades envol-
vidas, através de identificação do NIP.

4 — [...]
5 — [...]

Artigo 26.º

[...]

O regime do presente decreto regulamentar é aplicável a todo o território nacional.»

Artigo 3.º

Alteração ao anexo I ao Decreto Regulamentar n.º 9 -A/2017, de 3 de novembro

O anexo I ao Decreto Regulamentar n.º 9 -A/2017, de 3 de novembro, passa a ter a redação 
constante do anexo I ao presente decreto regulamentar e do qual faz parte integrante.

Artigo 4.º

Aditamento ao Decreto Regulamentar n.º 9 -A/2017, de 3 de novembro

São aditados os artigos 13.º -A, 13.º -B, 17.º -A e 19.º -A a 19.º -H ao Decreto Regulamentar 
n.º 9 -A/2017, de 3 de novembro, com a seguinte redação:

«Artigo 13.º -A

Atualização e retificação

1 — A atualização ou retificação da RGG é da responsabilidade do promotor ou do proprietário, 
quando não seja o promotor, sempre que ocorram alterações dos limites do prédio georreferenciado 
ou quando tenha ocorrido erro na delimitação do polígono.

2 — A atualização ou retificação é executada por um técnico habilitado, de acordo com as 
especificações técnicas e o procedimento previsto para a elaboração da RGG, com as necessárias 
adaptações.

Artigo 13.º -B

Certidões e fotocópias não certificadas

1 — Qualquer pessoa pode pedir certidões ou fotocópias não certificadas das RGG efetuadas 
junto de um serviço de registo com competência para a prática de atos de registo predial.
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2 — As certidões ou fotocópias não certificadas referidas no número anterior são gratuitas, quando 
requeridas pelo promotor da RGG.

Artigo 17.º -A

Promoção pelos interessados

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o procedimento especial de registo de prédio 
rústico e misto omisso é promovido pelos interessados que disponham de documento comprovativo 
do seu direito:

a) Presencialmente, ou pelo correio, junto de um serviço de registo competente;
b) Presencialmente, junto de um técnico habilitado no momento da realização do procedimento 

de RGG;
c) Por via eletrónica, através do BUPi.

2 — Quando se trate de prédio inscrito na matriz não cadastral, o procedimento especial de 
registo referido no número anterior só pode ser promovido após a obtenção de RGG validada ou 
validada com reserva.

Artigo 19.º -A

Pressupostos

1 — O procedimento especial de justificação de prédio rústico e misto omisso é desencadeado 
pelo interessado que não disponha de documento para prova do seu direito, sendo o procedimento 
e os atos praticados no âmbito do mesmo gratuitos, nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 24.º 
da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, e do artigo 14.º da Lei n.º 65/2019, de 23 de agosto.

2 — Quando se trate de prédio inscrito na matriz não cadastral, o procedimento especial 
referido no número anterior só pode ser realizado após a obtenção de representação gráfica geor-
referenciada do prédio validada ou validada com reserva.

3 — O interessado que se arrogue, com exclusão de outrem, titular do direito de propriedade, e 
não disponha de documento comprovativo do seu direito, pode obter a primeira inscrição por via do 
procedimento especial de justificação, sem prejuízo do cumprimento de disposições legais e regula-
mentares aplicáveis e em vigor.

Artigo 19.º -B

Pedido

1 — No pedido de instauração do procedimento, que é da competência exclusiva do conserva-
dor, o interessado deve, para o efeito, apresentar o respetivo formulário, devidamente preenchido, 
aprovado por deliberação do conselho diretivo do IRN, I. P.

2 — No pedido, o interessado:

a) Solicita o suprimento do documento em falta e indica a causa da aquisição, as razões 
que impossibilitam a sua comprovação pelos meios normais e as circunstâncias em que baseia a 
aquisição originária;

b) Alega expressamente as circunstâncias de facto que determinam o início da posse, quando 
não titulada, bem como, em qualquer caso, as que consubstanciam e caracterizam a posse gera-
dora da usucapião;

c) Identifica o prédio objeto do direito justificando através das menções necessárias à abertura 
da sua descrição.

3 — Com o pedido, o interessado apresenta:

a) Declarações prestadas por três declarantes, com assinaturas reconhecidas presencialmente, 
salvo se forem feitas perante o funcionário do serviço de registo no momento do pedido, que con-
firmem as declarações do interessado;
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b) Outros documentos que se considerem necessários para a verificação dos pressupostos 
da procedência do pedido.

4 — Do pedido, bem como das declarações previstas na alínea a) do número anterior, deve 
constar a afirmação de que os declarantes são admitidos, não se verificando alguma das hipóteses 
de incapacidade e inabilidade previstas no Código do Notariado para a justificação notarial.

5 — A justificação pode ser pedida por mandatário com procuração que lhe confira poderes 
especiais para o ato.

Artigo 19.º -C

Apresentação

1 — O procedimento de justificação considera -se instaurado no momento da apresentação do 
pedido acompanhado da respetiva RGG e restantes documentos comprovativos, o qual é anotado 
no diário.

2 — Constitui causa de rejeição do pedido a existência de RGG recusada quando se trate de 
prédio rústico inscrito na matriz não cadastral.

3 — A verificação da causa de rejeição a que se refere o número anterior após a apresenta-
ção do pedido no diário dá lugar à recusa de apreciação do pedido, aplicando -se, com as devidas 
adaptações, o disposto no Código do Registo Predial.

Artigo 19.º -D

Averbamento de pendência da justificação

Efetuada a apresentação, é oficiosamente aberta a descrição do prédio ainda não descrito e 
averbada a pendência de justificação, nos termos e com os efeitos previstos no Código do Registo 
Predial.

Artigo 19.º -E

Indeferimento liminar e aperfeiçoamento do pedido

1 — Sempre que o pedido seja manifestamente improcedente, pode ser liminarmente indefe-
rido, por despacho fundamentado, sendo notificado o interessado.

2 — Devendo o pedido ser aperfeiçoado, o justificante é convidado para, no prazo de 10 dias, 
juntar ao processo os documentos em falta ou prestar declaração complementar sobre os elementos 
de identificação omitidos, sob pena de indeferimento liminar da pretensão, designadamente nos 
seguintes casos:

a) Se ao pedido não tiverem sido juntos os documentos comprovativos dos factos alegados 
que só documentalmente possam ser provados, e cuja verificação constitua pressuposto da pro-
cedência do pedido;

b) Se do pedido e dos documentos juntos não constarem os elementos de identificação do 
prédio exigidos para a sua descrição.

3 — O disposto no número anterior não se verifica se o serviço de registo puder obter os 
documentos ou suprir a ausência dos elementos em falta por acesso às bases de dados das en-
tidades competentes ou por qualquer outro meio idóneo, designadamente por comunicação com 
o justificante.

4 — O justificante pode impugnar a decisão de indeferimento liminar, nos termos previstos no 
Código do Registo Predial, com as necessárias adaptações.

5 — Em face dos fundamentos alegados na impugnação, pode ser reparada a decisão de 
indeferir liminarmente o pedido, mediante despacho fundamentado que ordene o prosseguimento 
do procedimento, do qual é notificado o impugnante.
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6 — Não sendo reparada a decisão, o processo é remetido ao tribunal para que seja de-
cidida a impugnação.

Artigo 19.º -F

Decisão e publicação

1 — A decisão do procedimento de justificação é proferida no prazo de 10 dias.
2 — O interessado e o Ministério Público são notificados da decisão no prazo de cinco dias.
3 — A decisão do procedimento de justificação é publicada, oficiosa e imediatamente, num 

sítio na Internet, em termos a definir por portaria do membro do Governo responsável pela área 
da justiça.

4 — Tornando -se a decisão definitiva, são efetuados oficiosamente os consequentes registos.

Artigo 19.º -G

Impugnação judicial

1 — Da decisão do conservador pode ser interposto recurso para o tribunal de 1.ª instância 
competente na área da circunscrição a que pertence o serviço de registo, no prazo de 30 dias a 
contar da notificação.

2 — A impugnação efetua -se por meio de requerimento onde são expostos os respetivos 
fundamentos.

3 — A impugnação judicial considera -se feita com a apresentação da mesma no serviço de 
registo em que o procedimento se encontra pendente, sendo o processo remetido à entidade com-
petente no mesmo dia em que for recebido.

Artigo 19.º -H

Recurso para o Tribunal da Relação

Da sentença proferida no tribunal de 1.ª instância podem interpor recurso para o Tribunal da 
Relação o interessado e o Ministério Público, no prazo e nos termos regulados no Código do Registo 
Predial para o processo de justificação.»

Artigo 5.º

Alterações sistemáticas ao Decreto Regulamentar n.º 9 -A/2017, de 3 de novembro

São introduzidas as seguintes alterações sistemáticas ao Decreto Regulamentar n.º 9 -A/2017, 
de 3 de novembro:

a) É aditado o capítulo V, com a epígrafe «Procedimento especial de justificação de prédio 
rústico e misto omisso», que compreende os artigos 19.º -A a 19.º -H;

b) Os atuais capítulos V, VI e VII são renumerados, passando a capítulos VI, VII e VIII, respetiva-
mente;

c) A epígrafe do artigo 25.º passa a designar -se «Distribuição dos atos e procedimentos».

Artigo 6.º

Norma revogatória

São revogadas as alíneas f), g), h) e i) do n.º 1 do artigo 9.º e os artigos 22.º, 27.º e 28.º do 
Decreto Regulamentar n.º 9 -A/2017, de 3 de novembro.
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Artigo 7.º

Republicação

1 — É republicado, no anexo II ao presente decreto regulamentar, do qual faz parte integrante, 
o Decreto Regulamentar n.º 9 -A/2017, de 3 de novembro, na redação que lhe é dada pelo presente 
decreto regulamentar.

2 — Para efeitos de republicação, onde se lê «a que se referem a alínea a) do n.º 1 e o n.º 2 
do artigo 10.º e o n.º 2 do artigo 11.º» deve ler -se «a que se referem a alínea a) do n.º 1 e o n.º 2 do 
artigo 10.º».

Artigo 8.º

Produção de efeitos

Nos termos do artigo 16.º da Lei n.º 65/2019, de 23 de agosto, o presente decreto regulamen-
tar produz efeitos a partir de 1 de novembro de 2018, considerando -se ratificados todos os atos 
praticados ao abrigo do regime previsto no Decreto Regulamentar n.º 9 -A/2017, de 3 de novembro, 
até à entrada em vigor do presente decreto regulamentar.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de setembro de 2019. — António Luís Santos 
da Costa — Mariana Guimarães Vieira da Silva — António Manuel Veiga dos Santos Mendonça 
Mendes — Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita — Francisca Eugénia da Silva Dias Van Du-
nem — Pedro Gramaxo de Carvalho Siza Vieira — João Pedro Soeiro de Matos Fernandes — Luís 
Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 11 de setembro de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 12 de setembro de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 3.º)

ANEXO I

[a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 9.º]

Modelo de declaração do promotor/proprietário

…, na qualidade de promotor/proprietário, declara serem da sua inteira responsabilidade os 
dados relativos à delimitação do polígono constante da representação gráfica georreferenciada do 
processo...

Assinatura do promotor/proprietário
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ANEXO II

(a que se refere o artigo 7.º)

Republicação do Decreto Regulamentar n.º 9 -A/2017, de 3 de novembro

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto e âmbito

Nos termos da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, e da Lei n.º 65/2019, de 23 de agosto, o 
presente decreto regulamentar define:

a) As especificações técnicas a observar na elaboração da representação gráfica georreferen-
ciada (RGG), a respetiva estrutura de atributos e as regras de acertos e confrontações;

b) Os termos e condições do registo de técnicos habilitados no Balcão Único do Prédio (BUPi);
c) O procedimento administrativo de RGG a realizar por via eletrónica no BUPi;
d) O mecanismo de composição administrativa de interesses;
e) As diligências, tramitação e meios de impugnação do procedimento especial de registo de 

prédio rústico e misto omisso;
f) As formalidades prévias, a tramitação e os meios de impugnação do procedimento especial 

de justificação de prédio rústico e misto omisso;
g) A articulação do número de identificação de prédio (NIP) com o sistema de identificação 

usado para efeitos cadastrais, registais, matriciais, agrícolas e florestais;
h) Os modelos de declaração a subscrever pelos técnicos habilitados no BUPi e pelos pro-

motores;
i) O apoio a cidadãos com comprovada insuficiência económica; e
j) A instalação, condições de funcionamento, interoperabilidade e funcionalidades do BUPi.

CAPÍTULO II

Representação gráfica georreferenciada

Artigo 2.º

Início do procedimento

1 — O procedimento de RGG é desencadeado de uma das seguintes formas:

a) Pelo interessado após elaboração do esboço do prédio no BUPi e envio a um técnico ha-
bilitado, conforme o previsto no artigo 3.º;

b) Pelo interessado ou promotor, nos termos previstos no artigo 6.º da Lei n.º 78/2017, de 17 
de agosto;

c) Por entidade pública oficiosamente, nos termos previstos no artigo 9.º da citada Lei e no 
artigo 12.º do presente decreto regulamentar.

2 — O procedimento de RGG é sempre realizado por um técnico habilitado para o efeito, sem 
prejuízo do caso de dispensa previsto no artigo 10.º da referida Lei e no artigo 13.º do presente 
decreto regulamentar.

3 — No âmbito do sistema de informação cadastral simplificada, criado pela Lei n.º 78/2017, de 
17 de agosto, a realização do procedimento de RGG é condição prévia aos procedimentos especiais 
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de registo e de justificação de prédio rústico e misto omisso, nos municípios que não dispõem de 
cadastro geométrico da propriedade rústica ou cadastro predial em vigor.

Artigo 3.º

Esboço do prédio

1 — O interessado pode, mediante indicação do nome do proprietário e identificação do prédio, 
através do BUPi, por via eletrónica ou mediante atendimento assistido em posto próprio, efetuar 
um esboço do prédio, utilizando para tal a ferramenta de representação gráfica sobre a cartografia 
disponibilizada pelo BUPi.

2 — A apresentação do esboço referido no número anterior pode dar início a um procedimento 
de RGG, com a sua remessa eletrónica a um técnico habilitado, o qual avalia a verificação das 
condições necessárias, nos termos dos artigos seguintes.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, o esboço do prédio pode ser efetuado utilizando dis-
positivo ou aplicação móvel, em termos e condições a aprovar por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da justiça, caso em que é igualmente aplicável o disposto no número anterior.

Artigo 4.º

Validação da representação gráfica georreferenciada

1 — A RGG é validada sempre que cumpra as especificações técnicas, a estrutura de atributos 
e os acertos de estremas e confrontações, fixados nos artigos seguintes.

2 — A RGG é validada com reserva sempre que:

a) O interessado declare que não conhece ou que não lhe é possível determinar algum dos 
limites do prédio;

b) Exista sobreposição de polígonos, aplicando -se o n.º 4 do artigo 5.º da Lei n.º 78/2017, de 
17 de agosto.

3 — A RGG é recusada sempre que conflitue com bens do domínio público.

Artigo 5.º

Especificações técnicas

A RGG materializa -se no BUPi através de um polígono georreferenciado de acordo com os 
diferentes sistemas de referência em vigor para o território nacional, respetivamente:

a) Continente — PT -TM06/ETRS89 (European Terrestrial Reference System 1989);
b) Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira — PTRA08 -UTM/ITRF93 (International Ter-

restrial Reference Frame 1993).

Artigo 6.º

Estrutura de atributos

1 — A estrutura de atributos da RGG é constituída pela seguinte informação alfanumérica:

a) Localização administrativa: concelho, freguesia, distrito, localidade, morada;
b) Prédio: número de identificação do prédio, de artigo matricial rústico e/ou urbano, área 

total/área exterior do polígono, bem como número da descrição predial, quando existam;
c) Promotor: tipo de promotor (entidade pública ou interessado) e sua identificação (nome, 

NIF, morada, endereço de correio eletrónico, telefone ou outro contacto);
d) Tipo de interesse ou direito;
e) Representante: tipo de representante e identificação (nome, NIF, morada, endereço de 

correio eletrónico, telefone ou outro contacto);
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f) Proprietário: identificação (nome, NIF, morada, endereço de correio eletrónico, telefone ou 
outro contacto);

g) Data e método utilizado para obtenção da RGG.

2 — Os polígonos obtidos devem respeitar os seguintes requisitos obrigatórios:

a) Rigor topológico, devendo cada polígono ser definido por uma linha poligonal fechada;
b) Cumprimento do sistema de referência adequado, de acordo com o estipulado no artigo 

anterior;
c) Preenchimento dos campos de atributos identificados nas alíneas a), b), c) e g) do número 

anterior;
d) Localização administrativa em consonância com a Carta Administrativa Oficial de Portugal 

em vigor.

3 — A RGG dos prédios mistos deve discriminar de forma georreferenciada as respetivas 
partes rústica e urbana, tendo por base a sua descrição matricial e a cartografia disponibilizada 
pelo BUPi, sem que tal discriminação configure a autonomização da parte urbana.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a RGG pode ainda incluir a identifi-
cação de servidões administrativas e de restrições de utilidade pública, bem como de elementos 
geográficos naturais ou artificiais relevantes e abrangidos pelo limite do prédio e/ou outros elementos 
caracterizadores das suas estremas, designadamente recursos hídricos, estradas, vias ou acessos, 
marcos, muros e vedações.

5 — A RGG deve ser acompanhada de metadados de natureza técnica de acordo com as 
especificações técnicas disponibilizadas através do BUPi.

Artigo 7.º

Acertos de estremas e confrontações

1 — A representação cartográfica das estremas do prédio não deve sobrepor -se a bens do 
domínio público, assim definidos no artigo 84.º da Constituição ou como tal classificados por lei, 
designadamente águas territoriais e os seus leitos, lagoas e cursos de águas navegáveis e seus 
leitos, linhas férreas nacionais e estradas da rede rodoviária nacional e municipal.

2 — Quando o prédio a georreferenciar confronte com outros prédios submetidos no BUPi ou 
elementos geográficos naturais ou artificiais, o desenho das respetivas estremas deve, sempre que 
possível, respeitar essas confrontações acertando as mesmas à representação daqueles confinantes.

3 — Após a submissão da RGG, e quando se verifique a sobreposição de polígonos entre 
prédios confinantes, são efetuadas as notificações previstas no artigo 9.º

4 — Excetuam -se do disposto no número anterior as situações em que o maior intervalo entre 
as linhas poligonais sobrepostas é inferior a 1 % da área do prédio mais pequeno, caso em que a 
representação gráfica do limite das estremas de cada prédio apresentada no BUPi é automatica-
mente ajustada pela demarcação de nova linha poligonal, dividindo a parcela em litígio por partes 
de igual área.

5 — Nos casos de sobreposição referidos no n.º 3, o BUPi produzirá os centroides de forma 
automática, representados no polígono através de um ponto interior ao mesmo e próximo do seu 
centro geométrico, com a replicação da estrutura de atributos do respetivo polígono.

6 — Sempre que o titular declare que não conhece ou que não lhe é possível determinar 
algum dos limites do prédio, o técnico classifica o vértice associado a essa declaração como 
incerto.

7 — No caso referido no número anterior, as linhas poligonais definidas pelo vértice incerto 
são representadas de forma distinta.

8 — A classificação do vértice prevista no número anterior pode ser alterada por declaração 
do interessado.
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Artigo 8.º

Registo de técnico

1 — Para efeitos de apresentação da RGG, os técnicos habilitados nos termos do disposto no 
artigo 8.º da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, devem estar registados no BUPi.

2 — O registo mencionado no número anterior permite:

a) A autenticação do técnico com cartão do cidadão ou chave móvel digital ou outro meio 
disponibilizado para o efeito;

b) A identificação do técnico através de indicação de habilitação profissional, número de ins-
crição em ordem ou associação profissional, quando aplicável, domicílio profissional, contacto de 
telefone e endereço de correio eletrónico;

c) A identificação de áreas geográficas de atuação do técnico para efeitos de execução dos 
procedimentos de RGG;

d) A submissão de documento comprovativo das habilitações exigidas no n.º 2 do artigo 8.º 
da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, emitido pela entidade competente.

3 — Após a sua validação, o registo do técnico dá acesso a funcionalidades do BUPi, nomea-
damente à ferramenta de RGG e à sua área reservada, que inclui, entre outros, todos os procedi-
mentos por si efetuados e a consulta do respetivo estado, bem como todos os polígonos das RGG 
existentes no BUPi.

4 — Nos casos de dispensa de técnico habilitado, a inscrição do responsável é feita pelo 
respetivo serviço, aplicando -se com as devidas adaptações os números anteriores.

Artigo 9.º

Procedimento

1 — O procedimento de RGG, a tramitar no BUPi, obedece às seguintes fases:

a) O técnico habilitado procede à sua autenticação no BUPi;
b) O técnico habilitado elabora o polígono do prédio de acordo com as declarações do promotor 

e submete a RGG no BUPi com apoio na base cartográfica disponibilizada para o efeito, garantindo 
por termo de responsabilidade, a subscrever eletronicamente no BUPi, o cumprimento das especi-
ficações técnicas, da estrutura de atributos e das regras de acertos e confrontações fixadas;

c) O promotor confirma os dados relativos à delimitação do polígono mediante declaração, 
conforme modelo de formulário eletrónico, constante do anexo I ao presente decreto regulamentar, 
disponível no BUPi, que deve preferencialmente ser assinada por via eletrónica, como condição 
para prosseguimento do procedimento;

d) Quando não seja o promotor da RGG, a pessoa por ele identificada como proprietária é 
notificada pelo Centro de Coordenação Técnica previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º da Lei 
n.º 65/2019, de 23 de agosto, para, querendo, promover a retificação da RGG junto do técnico 
habilitado, no prazo de 20 dias;

e) Não havendo lugar à notificação prevista na alínea anterior ou, havendo -a, quando esteja 
efetuada a retificação da RGG ou tenha decorrido o prazo indicado na alínea anterior sem se ter 
procedido a qualquer retificação, a RGG é, consoante o caso, validada, validada com reserva ou 
recusada nos termos previstos no artigo 4.º;

f) (Revogada.)
g) (Revogada.)
h) (Revogada.)
i) (Revogada.)

2 — Verificando -se a existência de sobreposição de polígonos com bens do domínio público ou 
de polígonos não sujeitos a ajuste automático nos termos do n.º 4 do artigo 7.º, o Centro de Coor-
denação Técnica comunica esse facto aos respetivos promotores e às pessoas identificadas como 
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proprietárias, quando não sejam promotoras, por correio eletrónico ou, em caso de impossibilidade 
de utilização deste meio, por correio, sob registo postal, para que, no prazo de 20 dias, procedam 
às correções necessárias junto de um técnico habilitado, sob pena de, consoante o caso, se manter 
a recusa da RGG ou a sua validação com reserva, ou de a RGG passar a validada com reserva.

3 — A comunicação referida no número anterior é acompanhada de informação sobre a exis-
tência de bens do domínio público, e ainda, no caso de sobreposição de polígonos não sujeitos a 
ajuste automático, das RGG dos prédios confinantes que conflituem com a RGG em causa e dos 
dados dos promotores e das pessoas identificadas como proprietárias, quando não sejam promotoras.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2, os proprietários dos prédios com RGG validadas com 
reserva em virtude da sobreposição de polígonos não sujeitos a ajuste automático, podem recorrer 
ao mecanismo de composição administrativa de interesses, previsto nos artigos 14.º e seguintes.

5 — No caso de promoção prevista no artigo 12.º, o técnico é dispensado do preenchimento 
do termo de responsabilidade referido na alínea b) do n.º 1 do presente artigo.

Artigo 10.º

Prédios confinantes

1 — Para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, 
considera -se validada por todos os proprietários confinantes a informação resultante da RGG nas 
seguintes situações:

a) Declaração de aceitação de todos os proprietários dos prédios confinantes, conforme 
formulário constante do anexo II ao presente decreto regulamentar e do qual faz parte integrante, 
disponível no BUPi;

b) Existência, no BUPi, da totalidade dos polígonos dos prédios confinantes sem conflito de 
estremas comuns.

2 — Na impossibilidade de obter declaração de aceitação de todos os proprietários dos pré-
dios confinantes, pode ser apresentada declaração de aceitação dos proprietários confinantes que 
forem identificados, conforme formulário constante do anexo II ao presente decreto regulamentar, 
disponível no BUPi, considerando -se validadas as respetivas estremas comuns.

Artigo 11.º

Georreferenciação de prédios

1 — No âmbito da georreferenciação de prédios, compete ao Instituto dos Registos e do 
Notariado, I. P. (IRN, I. P.), utilizar a informação disponível e partilhada, nos termos do protocolo cele-
brado ao abrigo do n.º 2 do artigo 27.º da citada Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, ou outros a celebrar.

2 — Os serviços técnicos das entidades referidas no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 78/2017, de 
17 de agosto, procedem à delimitação do polígono dos prédios, em colaboração com o interessado, 
e carregam a informação no BUPi, mediante declaração, conforme formulário eletrónico constante 
do anexo I ao presente decreto regulamentar.

3 — Caso a informação disponível e partilhada não se mostre suficiente, o interessado no 
prédio a georreferenciar é convidado a apresentar ou a obter a RGG nos termos previstos na Lei 
n.º 78/2017, de 17 de agosto, e do presente decreto regulamentar.

Artigo 12.º

Promoção oficiosa

1 — Para efeitos do disposto no artigo 9.º da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, promovem oficio-
samente a RGG dos prédios rústicos e mistos, nos termos do presente artigo, as seguintes entidades:

a) Municípios;
b) Autoridade Tributária e Aduaneira (AT);
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c) Direção -Geral do Território (DGT);
d) Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional no âmbito dos processos respei-

tantes à Reserva Ecológica Nacional (REN);
e) Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, no âmbito dos processos respeitantes 

à Reserva Agrícola Nacional;
f) Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.); e o
g) Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.).

2 — A promoção oficiosa pelas entidades referidas no número anterior ocorre no âmbito da 
avaliação de pedidos de permissão administrativa ou de comunicações prévias respeitantes à rea-
lização das operações, e sempre que sejam estas as entidades competentes para a decisão final, 
sem prejuízo da promoção por iniciativa destas entidades.

3 — Estão abrangidos pelo disposto no número anterior, nomeadamente:

a) As inscrições e as atualizações matriciais requeridas pelos contribuintes, bem como os 
pedidos de avaliação ao abrigo do artigo 74.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis;

b) As comunicações ou permissões administrativas apresentadas a propósito da REN;
c) Os pedidos respeitantes a baldios;
d) Os instrumentos de estruturação fundiária previstos no regime jurídico da estruturação 

fundiária.

4 — A promoção oficiosa pode ser efetuada mediante o agendamento, pelas entidades pú-
blicas referidas no n.º 1, de atendimento entre o interessado e um técnico habilitado, para o qual 
são enviadas as informações necessárias à elaboração e submissão da RGG no BUPi, ficando os 
procedimentos administrativos previstos nos números anteriores suspensos até à comunicação da 
validação, com ou sem reservas, de uma RGG relativa ao prédio.

5 — Nos termos do artigo 9.º da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, considera -se efetivada a 
promoção oficiosa da RGG dos prédios rústicos e mistos efetuada por entidades públicas desde que:

a) Respeite a estrutura de atributos e os acertos de estremas e confrontações conforme defi-
nidos no âmbito do presente decreto regulamentar;

b) Cumpra o procedimento de elaboração de RGG definido no artigo 9.º, com as adaptações 
referidas no n.º 5 do mesmo artigo.

6 — A promoção oficiosa é igualmente efetuada a requerimento do interessado, e no prazo 
de 20 dias, nos casos em que o interessado o solicite nos termos do artigo 1.º da Lei n.º 78/2017, 
de 17 de agosto.

7 — A promoção oficiosa de RGG efetuada nos termos do presente artigo não prejudica nem 
se sobrepõe à informação existente de prédios cadastrados que seja disponibilizada no BUPi nos 
termos da alínea a) do artigo 3.º da Lei n.º 65/2019, de 23 de agosto.

8 — Para efeitos do presente artigo é elaborado um manual de procedimentos, bem como 
ministrada formação às entidades.

Artigo 13.º

Dispensa de técnico na elaboração da representação gráfica georreferenciada

1 — Considera -se dispensado o recurso a técnico habilitado para apresentação da RGG 
nos termos do previsto no artigo 10.º da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, o interessado que 
apresente documento ou registo da delimitação do prédio feito junto de qualquer entidade 
pública, desde que sejam igualmente fornecidos os elementos que permitam completar a es-
trutura de atributos prevista no artigo 6.º do presente decreto regulamentar, ou seja possível 
a sua obtenção oficiosa.

2 — A entrega da informação com vista ao procedimento da RGG é efetuada através do BUPi 
e promovida junto de entidade pública, nos termos previstos no artigo 10.º da referida Lei.
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3 — A entidade pública neste caso funciona como entidade promotora, aplicando -se para o 
efeito com as necessárias adaptações as regras do procedimento de RGG definidas no presente 
decreto regulamentar.

Artigo 13.º -A

Atualização e retificação

1 — A atualização ou retificação da RGG é da responsabilidade do promotor ou do proprietário 
quando não seja o promotor sempre que ocorram alterações dos limites do prédio georreferenciado 
ou quando tenha ocorrido erro na delimitação do polígono.

2 — A atualização ou retificação é executada por um técnico habilitado, de acordo com as 
especificações técnicas e o procedimento previsto para a elaboração da RGG, com as necessárias 
adaptações.

Artigo 13.º -B

Certidões e fotocópias não certificadas

1 — Qualquer pessoa pode pedir certidões ou fotocópias não certificadas das RGG efetuadas 
junto de um serviço de registo com competência para a prática de atos de registo predial.

2 — As certidões ou fotocópias não certificadas referidas no número anterior são gratuitas, 
quando requeridas pelo promotor da RGG.

CAPÍTULO III

Composição administrativa de interesses

Artigo 14.º

Finalidade

1 — O procedimento administrativo de composição de interesses é um mecanismo de oposi-
ção, previsto no n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, que se destina a possibilitar 
aos interessados alcançarem um acordo relativamente à sobreposição de polígonos de prédios 
confinantes resultante de procedimentos de RGG, tendo em vista a célere composição de todos 
os interesses em presença.

2 — O recurso à composição de interesses não obsta à realização do registo fora do âmbito 
do procedimento nem à instauração do procedimento de registo, ou à sua conclusão, caso este 
se encontre pendente.

Artigo 15.º

Comissão administrativa de interesses

1 — Integram a comissão administrativa de composição de interesses um representante da 
AT, do IRN, I. P., da DGT, quando justificável em razão da matéria, do IFAP, I. P., do ICNF, I. P., e de 
cada um dos municípios em cuja circunscrição territorial se situa o prédio, sendo o representante 
do IRN, I. P., um conservador designado por deliberação do respetivo conselho diretivo, exercendo 
a função de presidente.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a comissão pode funcionar com um nú-
mero mínimo de três membros, dois dos quais a indicar pelo presidente da comissão em função 
da matéria em causa.

3 — Sempre que entender necessário, a comissão pode recorrer a técnicos e peritos espe-
cializados preferencialmente provenientes das entidades nela representadas.
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Artigo 16.º

Procedimento

1 — Quando se verifique a sobreposição de polígonos entre prédios confinantes qualquer 
interessado tem o direito de solicitar a constituição de uma comissão administrativa de composição 
de interesses que decide sobre a sobreposição de polígonos e respetiva RGG.

2 — O pedido de constituição da composição administrativa de interesses é apresentado 
no BUPi, sendo bastante o preenchimento de formulário padronizado com identificação da 
identidade do promotor, do objeto do pedido de reapreciação e do prédio rústico ou misto em 
causa.

3 — Após a constituição da comissão administrativa de composição de interesses, os in-
teressados são eletronicamente notificados pelo IRN, I. P., através do BUPi para, no prazo de 
20 dias, apresentarem o seu pedido, causa de pedir e oferecerem a respetiva prova por escrito, 
sem qualquer outra exigência de forma, ou em alternativa requererem a apresentação oral do 
seu pedido.

4 — Apresentado o pedido, é designada data e hora para audiência oral, que deve ocorrer 
no prazo de 20 dias posteriores à apresentação do pedido, e que pode ser realizada através do 
recurso a meios de comunicação eletrónica áudio e vídeo.

5 — Da audiência oral referida no número anterior é elaborada ata subscrita pelos presentes, 
exceto quando se recorra aos meios de comunicação eletrónica áudio e vídeo, caso em que a 
audiência é gravada.

6 — Caso seja alcançado um acordo entre todos os interessados, o mesmo é reduzido a 
escrito e assinado, sendo a RGG respetiva corrigida pelo técnico habilitado ou pelo promotor, nos 
casos de dispensa de técnico previstos na Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, e no presente decreto 
regulamentar.

7 — Na falta de acordo de todos os interessados, o conservador extingue o procedimento e 
cada interessado pode recorrer ao mecanismo previsto no artigo 20.º da Lei n.º 78/2017, de 17 de 
agosto, ou a outros meios jurisdicionais ao seu dispor.

CAPÍTULO IV

Procedimento especial de registo de prédio rústico e misto omisso

Artigo 17.º

Iniciativa oficiosa

1 — Sempre que os prédios não estiverem descritos, ou estando, não tiverem registo de 
aquisição, de reconhecimento de direito de propriedade ou de mera posse em vigor, os titulares 
da inscrição matricial são notificados pelo Centro de Coordenação Técnica no seu domicílio fiscal, 
para no prazo de 90 dias:

a) Promover o procedimento especial de registo nos termos do disposto no artigo seguinte e, 
quando se trate de prédio inscrito na matriz não cadastral, obter previamente a RGG do prédio; ou

b) Declarar a quem pertence o prédio.

2 — Se o notificado nada disser no prazo indicado, o Centro de Coordenação Técnica procede 
a nova notificação com o conteúdo previsto nas alíneas a) e b) do número anterior para no prazo 
de 30 dias se pronunciar, sob cominação de se iniciar o procedimento de reconhecimento de prédio 
sem dono conhecido previsto no Decreto -Lei n.º 15/2019, de 21 de janeiro.

3 — Se o notificado declarar que não é o proprietário do prédio, mas indicar a quem o mesmo 
pertence, nos termos da alínea b) do n.º 1, notifica -se a pessoa identificada.
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Artigo 17.º -A

Promoção pelos interessados

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o procedimento especial de registo de prédio 
rústico e misto omisso é promovido pelos interessados que disponham de documento comprovativo 
do seu direito:

a) Presencialmente, ou pelo correio, junto de um serviço de registo competente;
b) Presencialmente, junto de um técnico habilitado no momento da realização do procedimento 

de RGG;
c) Por via eletrónica, através do BUPi.

2 — Quando se trate de prédio inscrito na matriz não cadastral, o procedimento especial de 
registo referido no número anterior só pode ser promovido após a obtenção de RGG validada ou 
validada com reserva.

Artigo 18.º

Tramitação

1 — Se o notificado ou, tendo este falecido, qualquer seu herdeiro habilitado, ou qualquer inte-
ressado nos termos previstos no artigo anterior, apresentar os documentos com os quais pretenda 
comprovar o seu direito, o serviço de registo inicia o procedimento especial de registo desde que, 
quando se trate de prédio rústico inscrito na matriz não cadastral, verifique por consulta ao BUPi 
que a RGG está validada ou validada com reserva.

2 — Iniciado o procedimento, e caso existam deficiências que não constituam motivo de 
recusa nos termos das alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 69.º do Código do Registo Predial e não 
possam ser supridas oficiosamente por acesso direto à informação constante de bases de dados 
das entidades ou serviços da Administração Pública, o serviço de registo comunica este facto ao 
interessado para que, no prazo de 10 dias, proceda a tal suprimento.

3 — Se as deficiências em causa respeitarem à omissão de documento a emitir pelas enti-
dades ou serviços da Administração Pública, o interessado pode solicitar ao serviço de registo, no 
prazo de cinco dias a contar da comunicação prevista no número anterior, que diligencie pela sua 
obtenção diretamente junto daquelas entidades ou serviços.

4 — Quando não existam deficiências, ou as mesmas tenham sido supridas, e se mantenham 
os pressupostos previstos no n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 65/2019, de 23 de agosto, o serviço de 
registo procede à anotação do facto aquisitivo e à elaboração imediata do registo.

5 — Se houver deficiências que constituam motivo de recusa nos termos das alíneas c) e d) 
do n.º 1 do artigo 69.º do Código do Registo Predial ou que não tenham sido supridas no prazo 
concedido, o procedimento é declarado findo mediante despacho fundamentado, que é notificado 
ao interessado.

6 — Da notificação da decisão que declara findo o procedimento por falta de documento com-
provativo do direito deve constar que o interessado pode requerer a instauração do procedimento 
especial de justificação previsto no artigo 9.º da Lei n.º 65/2019, de 23 de agosto, ou do processo 
de justificação para primeira inscrição nos termos e nas condições previstos nos artigos 116.º e 
seguintes do Código do Registo Predial.

7 — A alteração dos pressupostos a que se refere o n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 65/2019, de 
23 de agosto, na pendência do procedimento determina a sua extinção automática, com comuni-
cação ao interessado.

Artigo 19.º

Meios de impugnação

1 — A decisão prevista no n.º 5 do artigo anterior é impugnável nos termos previstos nos arti-
gos 140.º e seguintes do Código do Registo Predial, aplicáveis com as devidas adaptações.
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2 — A apresentação, pelo interessado, de pedido de registo de aquisição nos termos gerais 
previstos no Código do Registo Predial, ou de justificação com vista a obter a primeira inscrição 
do direito, nos termos dos artigos 116.º e seguintes do mesmo Código, faz precludir o direito à 
impugnação e, quando esta esteja pendente, equivale à sua desistência.

CAPÍTULO V

Procedimento especial de justificação de prédio rústico e misto omisso

Artigo 19.º -A

Pressupostos

1 — O procedimento especial de justificação de prédio rústico e misto omisso é desencadeado 
pelo interessado que não disponha de documento para prova do seu direito, sendo o procedimento 
e os atos praticados no âmbito do mesmo gratuitos, nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 24.º 
da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, e do artigo 14.º da Lei n.º 65/2019, de 23 de agosto.

2 — Quando se trate de prédio inscrito na matriz não cadastral, o procedimento especial 
referido no número anterior só pode ser realizado após a obtenção de representação gráfica geor-
referenciada do prédio validada ou validada com reserva.

3 — O interessado que se arrogue, com exclusão de outrem, titular do direito de propriedade, 
e não disponha de documento comprovativo do seu direito, pode obter a primeira inscrição por via 
do procedimento especial de justificação, sem prejuízo do cumprimento de disposições legais e 
regulamentares aplicáveis e em vigor.

Artigo 19.º -B

Pedido

1 — No pedido de instauração do procedimento, que é da competência exclusiva do conserva-
dor, o interessado deve, para o efeito, apresentar o respetivo formulário, devidamente preenchido, 
aprovado por deliberação do conselho diretivo do IRN, I. P.

2 — No pedido, o interessado:

a) Solicita o suprimento do documento em falta e indica a causa da aquisição, as razões 
que impossibilitam a sua comprovação pelos meios normais e as circunstâncias em que baseia a 
aquisição originária;

b) Alega expressamente as circunstâncias de facto que determinam o início da posse, quando 
não titulada, bem como, em qualquer caso, as que consubstanciam e caracterizam a posse gera-
dora da usucapião;

c) Identifica o prédio objeto do direito justificando através das menções necessárias à abertura 
da sua descrição.

3 — Com o pedido o interessado apresenta:

a) Declarações prestadas por três declarantes, com assinaturas reconhecidas presencialmente, 
salvo se forem feitas perante o funcionário do serviço de registo no momento do pedido, que con-
firmem as declarações do interessado;

b) Outros documentos que se considerem necessários para a verificação dos pressupostos 
da procedência do pedido.

4 — Do pedido, bem como das declarações previstas na alínea a) do número anterior, deve 
constar a afirmação de que os declarantes são admitidos, não se verificando alguma das hipóteses 
de incapacidade e inabilidade previstas no Código do Notariado para a justificação notarial.
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5 — A justificação pode ser pedida por mandatário com procuração que lhe confira poderes 
especiais para o ato.

Artigo 19.º -C

Apresentação

1 — O procedimento de justificação considera -se instaurado no momento da apresentação do 
pedido acompanhado da respetiva RGG e restantes documentos comprovativos, o qual é anotado 
no diário.

2 — Constitui causa de rejeição do pedido a existência de RGG recusada quando se trate de 
prédio rústico inscrito na matriz não cadastral.

3 — A verificação da causa de rejeição a que se refere o número anterior após a apresenta-
ção do pedido no diário dá lugar à recusa de apreciação do pedido, aplicando -se, com as devidas 
adaptações, o disposto no Código do Registo Predial.

Artigo 19.º -D

Averbamento de pendência da justificação

Efetuada a apresentação é oficiosamente aberta a descrição do prédio ainda não descrito e aver-
bada a pendência de justificação, nos termos e com os efeitos previstos no Código do Registo Predial.

Artigo 19.º -E

Indeferimento liminar e aperfeiçoamento do pedido

1 — Sempre que o pedido seja manifestamente improcedente pode ser liminarmente indeferido, 
por despacho fundamentado, sendo notificado o interessado.

2 — Devendo o pedido ser aperfeiçoado, o justificante é convidado para, no prazo de 10 dias, 
juntar ao processo os documentos em falta ou prestar declaração complementar sobre os elementos 
de identificação omitidos, sob pena de indeferimento liminar da pretensão, designadamente nos 
seguintes casos:

a) Se ao pedido não tiverem sido juntos os documentos comprovativos dos factos alegados 
que só documentalmente possam ser provados, e cuja verificação constitua pressuposto da pro-
cedência do pedido;

b) Se do pedido e dos documentos juntos não constarem os elementos de identificação do 
prédio exigidos para a sua descrição.

3 — O disposto no número anterior não se verifica se o serviço de registo puder obter os 
documentos ou suprir a ausência dos elementos em falta por acesso às bases de dados das entidades 
competentes ou por qualquer outro meio idóneo, designadamente por comunicação com o justificante.

4 — O justificante pode impugnar a decisão de indeferimento liminar, nos termos previstos no 
Código do Registo Predial, com as necessárias adaptações.

5 — Em face dos fundamentos alegados na impugnação, pode ser reparada a decisão de 
indeferir liminarmente o pedido, mediante despacho fundamentado que ordene o prosseguimento 
do procedimento, do qual é notificado o impugnante.

6 — Não sendo reparada a decisão, o processo é remetido ao tribunal para que seja decidida 
a impugnação.

Artigo 19.º -F

Decisão e publicação

1 — A decisão do procedimento de justificação é proferida no prazo de 10 dias.
2 — O interessado e o Ministério Público são notificados da decisão no prazo de cinco dias.
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3 — A decisão do procedimento de justificação é publicada, oficiosa e imediatamente, num sítio 
na Internet, em termos a definir por portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça.

4 — Tornando -se a decisão definitiva, são efetuados oficiosamente os consequentes registos.

Artigo 19.º -G

Impugnação judicial

1 — Da decisão do conservador pode ser interposto recurso para o tribunal de 1.ª instância 
competente na área da circunscrição a que pertence o serviço de registo, no prazo de 30 dias, a 
contar da notificação.

2 — A impugnação efetua -se por meio de requerimento onde são expostos os respetivos 
fundamentos.

3 — A impugnação judicial considera -se feita com a apresentação da mesma no serviço de 
registo em que o procedimento se encontra pendente, sendo o processo remetido à entidade com-
petente no mesmo dia em que for recebido.

Artigo 19.º -H

Recurso para o Tribunal da Relação

Da sentença proferida no tribunal de 1.ª instância podem interpor recurso para o Tribunal da 
Relação o interessado e o Ministério Público, no prazo e nos termos regulados no Código do Registo 
Predial para o processo de justificação.

CAPÍTULO VI

Balcão Único do Prédio

Artigo 20.º

Acesso ao Balcão Único do Prédio

1 — O acesso ao BUPi realiza -se através do endereço da Internet a disponibilizar para o efeito.
2 — O acesso às áreas reservadas do BUPi efetua -se mediante autenticação, privilegiando os 

mecanismos designados pela Agência para a Modernização Administrativa, I. P., disponibilizados 
em autenticacao.gov.pt.

3 — Através do BUPi são ainda autenticados os funcionários das entidades públicas identi-
ficadas no artigo 27.º da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, com intervenção nos procedimentos 
previstos na referida Lei.

Artigo 21.º

Conteúdos e funcionalidades do Balcão Único do Prédio

1 — O BUPi dispõe de uma área pública e de uma área privada, à qual acedem utilizadores 
autenticados de acordo com os mecanismos previstos no artigo anterior.

2 — Através do BUPi é possível, entre outras funcionalidades:

a) Consultar informação dos prédios inscritos a favor de utilizador devidamente autenticado 
nos termos do artigo anterior, incluindo a sua poligonal, quando exista;

b) Efetuar inscrições de técnicos habilitados;
c) Elaborar e submeter a RGG dos prédios por técnico habilitado inscrito;
d) Preparar um esboço de poligonal e enviá -lo a um técnico habilitado inscrito, para apreciação 

técnica e submissão;
e) Consultar o estado dos processos relativos à elaboração de RGG por técnico habilitado 

inscrito;
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f) Submeter eletronicamente os formulários e documentos necessários ao procedimento de 
RGG e ao procedimento especial de registo de prédio rústico e misto omisso;

g) Promover o procedimento especial de registo de prédio rústico e misto omisso;
h) Abrir e gerir processos relativos aos procedimentos previstos na Lei n.º 78/2017, de 17 de 

agosto, e associar outros elementos relevantes ao prédio no âmbito da partilha de dados entre as 
entidades identificadas no artigo 27.º da referida Lei, e acompanhar o seu estado;

i) Gerir comunicações entre os diferentes perfis no âmbito dos processos no BUPi;
j) Consultar no mapa a poligonal e o NIP de todos os prédios que tenham RGG validada ou 

dos centroides nos prédios com sobreposição no caso de RGG validada com reserva;
k) Atribuir o NIP e garantir a sua relação com os números setoriais das entidades identificadas 

no artigo 27.º da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto;
l) Integrar RGG elaborada em sistema detido por entidade não referida no presente decreto re-

gulamentar, em termos a definir por protocolo a celebrar com o Centro de Coordenação Técnica.

3 — O BUPi contém:

a) A informação resultante da RGG, os seus atributos e confrontações;
b) Os processos de trabalho abertos no âmbito dos procedimentos previstos na Lei n.º 78/2017, 

de 17 de agosto, e a correspondente informação do seu promotor e dos prédios em questão;
c) O NIP e as demais chaves setoriais que permitem garantir a orquestração de processos 

de interoperabilidade;
d) Outra informação considerada relevante.

4 — O BUPi disponibiliza toda a informação necessária para a sua correta utilização, nomea-
damente um manual de apoio e uma área com perguntas frequentes.

5 — Todos os dados e metadados são guardados em repositórios de informação acessíveis 
às várias entidades envolvidas, em respeito pelo regime legal de proteção e tratamento de dados 
pessoais, em termos a definir por protocolo a celebrar entre aquelas entidades e o Centro de 
Coordenação Técnica.

Artigo 22.º

Número de Identificação do Prédio

(Revogado.)

Artigo 23.º

Interoperabilidade

1 — A harmonização da informação relevante sobre os elementos caracterizadores e de iden-
tificação dos prédios usados para efeitos cadastrais, registrais, matriciais e agrícolas, resulta da 
interoperabilidade dos dados detidos pelas entidades identificadas no artigo 27.º da Lei n.º 78/2017, 
de 17 de agosto.

2 — O NIP é comunicado a cada uma das entidades identificadas no número anterior, após o 
procedimento descrito no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 65/2019, de 23 de agosto.

3 — As alterações efetuadas aos prédios descritos após o início da partilha de informação 
prevista no artigo 27.º da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, são comunicadas às entidades envol-
vidas, através de identificação do NIP.

4 — As comunicações efetuadas nos termos do número anterior são feitas através de um 
serviço disponibilizado na Plataforma de Interoperabilidade da Administração Pública relativa a 
toda a informação relevante.

5 — A comunicação prevista no número anterior, quando respeite à substituição do artigo ma-
tricial de prédio descrito, sem alteração de qualquer outro elemento da descrição predial, determina 
a atualização oficiosa da respetiva descrição.
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CAPÍTULO VII

Disposições complementares

Artigo 24.º

Insuficiência económica

1 — Consideram -se em situação de insuficiência económica para efeitos do disposto no n.º 2 
do artigo 7.º da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, os cidadãos cujo rendimento médio mensal, 
devidamente comprovado, seja igual ou inferior a 1,5 vezes o valor do Indexante dos Apoios 
Sociais.

2 — A RGG relativa aos prédios rústicos ou mistos dos cidadãos que reúnam as condições 
referidas no número anterior é efetuada gratuitamente pelas entidades públicas referidas no 
n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, preferencialmente através de recursos 
próprios.

3 — A situação de insuficiência económica prevista no n.º 1 é comprovada mediante apresen-
tação de comprovativo dos rendimentos junto de uma das entidades públicas referida no número 
anterior.

Artigo 25.º

Distribuição dos atos e procedimentos

A execução ou a realização dos atos e procedimentos regulados pelo presente decreto regu-
lamentar podem ser distribuídos a outros serviços de registo através de deliberação do conselho 
diretivo do IRN, I. P.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 26.º

Aplicabilidade territorial

O regime do presente decreto regulamentar é aplicável a todo o território nacional.

Artigo 27.º

Vigência

(Revogado.)

Artigo 28.º

Avaliação

(Revogado.)

Artigo 29.º

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
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ANEXO I

[a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 9.º]

Modelo de declaração do promotor/proprietário

…, na qualidade de promotor/proprietário, declara serem da sua inteira responsabilidade os 
dados relativos à delimitação do polígono constante da representação gráfica georreferenciada do 
processo...

Assinatura do promotor/proprietário

ANEXO II

[a que se referem a alínea a) do n.º 1 e o n.º 2 do artigo 10.º]

Modelo declaração dos confinantes

..., na qualidade de proprietário do prédio confinante a... (norte/sul/nascente/poente) com o 
prédio inscrito na matriz sob o n.º ... e descrito na conservatória do registo predial sob n.º ..., declara, 
para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto, aceitar/validar 
a informação resultante da representação gráfica georreferenciada do indicado prédio.

Assinatura do Proprietário...

112592417 
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 76/2019

Sumário: O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República do Cazaquistão aderido à Convenção sobre a Cobrança Internacional de 
Alimentos em Benefício dos Filhos e de Outros Membros da Família, adotada na Haia, 
a 23 de novembro de 2007.

Por ordem superior se torna público que, por notificação de 14 de junho de 2019, o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a República do Cazaquistão 
aderido à Convenção sobre a Cobrança Internacional de Alimentos em Benefício dos Filhos e de 
Outros Membros da Família, adotada na Haia, a 23 de novembro de 2007.

(tradução)

Entrada em vigor

O Cazaquistão depositou o seu instrumento de adesão à Convenção junto do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, em 6 de junho de 2017, em conformidade com 
o n.º 3 do artigo 58.º da Convenção supracitada.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes através da notificação depositária n.º 2/2018, 
de 12 de junho de 2018.

Um Estado Contratante levantou uma objeção à adesão do Cazaquistão, nomeadamente os 
Estados Unidos da América, cuja declaração está em anexo. Assim, a Convenção não entrará em 
vigor entre o Cazaquistão e esse Estado Contratante.

A Convenção entrou em vigor entre o Cazaquistão e os outros Estados Contratantes que não 
levantaram qualquer objeção à adesão do Cazaquistão, em 14 de junho de 2019, em conformidade 
com a alínea b) do n.º 2 do artigo 60.º

Nos termos do n.º 2 do artigo 58.º da Convenção, esta foi aprovada pela União Europeia em 
9 de abril de 2014.

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 60.º da Convenção, esta entra em vigor para a União 
Europeia em 1 de agosto de 2014.

A República Portuguesa está vinculada pela Convenção como resultado da aprovação por parte 
da União Europeia, conforme o Aviso n.º 50/2017, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 93, 
de 15 de maio de 2017.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 2 de agosto de 2019. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

112503957 
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 77/2019

Sumário: O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Finlândia formulado uma declaração relativamente à Convenção Relativa 
ao Processo Civil, adotada na Haia, a 1 de março de 1954.

Por ordem superior se torna público que, por notificação de 2 de outubro de 2018, o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a República da Finlândia for-
mulado uma declaração relativamente à Convenção Relativa ao Processo Civil, adotada na Haia, 
a 1 de março de 1954.

(tradução)

Declaração

Finlândia, 19 -09 -2018

O Governo da Finlândia toma nota das declarações apresentadas pela Ucrânia em 16 de outubro de 
2015 referentes à aplicação da Convenção Relativa ao Processo Civil (1954), da Convenção Relativa à 
Supressão da Exigência da Legalização dos Atos Públicos Estrangeiros (1961), da Convenção Relativa 
à Citação e à Notificação no Estrangeiro dos Atos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial 
(1965), da Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em Matéria Civil ou Comercial (1970), 
da Convenção Relativa aos Aspetos Civis do Rapto Internacional de Crianças (1980), da Convenção 
Relativa à Competência, à Lei Aplicável, ao Reconhecimento, à Execução e à Cooperação em Matéria 
de Responsabilidade Parental e de Medidas de Proteção das Crianças (1996) e da Convenção sobre a 
Cobrança Internacional de Alimentos em Benefício dos Filhos e de Outros Membros da Família (2007) à 
«República Autónoma da Crimeia» e à cidade de Sebastopol, bem como das declarações apresentadas 
pela Federação da Rússia em 19 de julho de 2016 relativamente às declarações da Ucrânia.

No que diz respeito às declarações da Federação da Rússia, a Finlândia declara, em conformi-
dade com as conclusões do Conselho Europeu de 20 e 21 de março de 2014, que não reconhece 
o referendo ilegal na Crimeia, nem a anexação ilegal da «República Autónoma da Crimeia» e da 
cidade de Sebastopol pela Federação da Rússia.

No que diz respeito ao âmbito de aplicação territorial das Convenções acima mencionadas, a 
Finlândia considera, portanto, que as Convenções continuam, em princípio, a aplicar -se à «República 
Autónoma da Crimeia» e à cidade de Sebastopol enquanto parte integrante do território da Ucrânia.

A Finlândia toma ainda nota das declarações da Ucrânia de que a «República Autónoma da 
Crimeia» e a cidade de Sebastopol estão temporariamente fora do seu controlo e que a aplicação e 
execução pela Ucrânia das suas obrigações decorrentes das Convenções nessa parte do território da 
Ucrânia são limitadas e não estão garantidas, sendo o procedimento de comunicação em causa apenas 
determinado pelo Governo da Ucrânia.

Face ao exposto, a Finlândia declara que não irá comunicar e interagir diretamente com as au-
toridades da «República Autónoma da Crimeia» e da cidade de Sebastopol, nem aceitará quaisquer 
documentos ou pedidos emanados dessas autoridades ou transmitidos através das autoridades 
da Federação da Rússia. Declara ainda que irá comunicar apenas com as autoridades centrais da 
Ucrânia, em Kiev, para efeitos de aplicação e execução das Convenções.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, a qual foi aprovada, para ratificação, 
pelo Decreto -Lei n.º 47 097, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 162, de 14 de julho de 
1966, e ratificada a 3 de julho de 1967, conforme Aviso publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 196, de 23 de agosto de 1967.

A Convenção encontra -se em vigor para a República Portuguesa desde 31 de agosto de 1967.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 2 de agosto de 2019. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

112504012 
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 FINANÇAS, ADJUNTO E ECONOMIA E TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 324/2019

de 20 de setembro

Sumário: Aprova o Regulamento do Fundo Especial de Segurança Social dos Profissionais de 
Banca dos Casinos, a seguir designado por Fundo.

O Fundo Especial de Segurança Social dos Profissionais de Banca dos Casinos foi criado 
em 1961, tendo as bases daquele Fundo previsto que seria «[...] permitido ao pessoal das salas 
de jogo aceitar as gratificações que lhe sejam espontaneamente dadas pelos frequentadores, as 
quais, por despacho do Ministro das Corporações e Previdência Social, poderão ser consideradas 
como ordenado ou salário, no todo ou em parte, para efeito de previdência e abono de família, 
respondendo neste caso tais gratificações pela percentagem de 50 por cento dos respetivos en-
cargos patronais», bem como a constituição do próprio fundo de assistência para benefício dos 
mesmos profissionais.

Em 1992 o mencionado fundo foi regulado através da Portaria n.º 140/92, de 4 de março, com 
o objetivo de estabelecer as condições de atribuição das prestações pecuniárias asseguradas pelo 
mesmo.

Todavia, ao longo do tempo o Fundo em questão foi apresentando uma diminuição do saldo 
final anual das suas disponibilidades, acentuando -se essa quebra nos anos mais recentes, atingindo 
face às receitas acumuladas e aos encargos do Fundo, uma situação de iminente falência técnica 
no ano de 2014. Neste contexto, foi determinado, em fevereiro de 2015, através do Despacho 
n.º 2201/2015, do Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social, um corte de 80 % 
nos complementos de pensão em pagamento, como medida de carácter provisório.

O corte de 80 % nos complementos de pensão em pagamento conduziu a situações dramá-
ticas para muitos dos seus beneficiários, em particular aqueles cujo montante do complemento de 
pensão era superior ao valor da sua pensão, pensões essas que são, na generalidade, de valor 
muito baixo.

Assim e importando resolver os graves constrangimentos que afetaram o mencionado Fundo, foi 
considerada, no âmbito do Orçamento do Estado para 2017, a consignação de um valor extraordinário 
da receita do imposto especial do jogo, que foi transferida para o referido Fundo. Persistindo os graves 
problemas de financiamento já referidos procedeu -se, pela lei que aprovou o orçamento do Estado para 
2018, à alteração do artigo 84.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de julho, tendo sido afeta ao Fundo 
2,8 % dos 77,5 % que constituem receita do Instituto de Turismo de Portugal e dos 20 % de receita do 
Orçamento Geral do Estado com o limite anual absoluto de 3,5 milhões de euros por ano.

A par da referida consignação de receita pelo Despacho n.º 1791/2017, de 28 de fevereiro, 
foi criado um grupo de trabalho interministerial com a missão de avaliar e propor as necessárias 
medidas legislativas e um modelo adequado de funcionamento do Fundo Especial de Segurança 
Social dos Profissionais de Banca dos Casinos, que promova a sustentabilidade financeira futura 
do mesmo e a salvaguarda dos direitos dos seus beneficiários, pensionistas e ativos, numa pers-
petiva de médio e de longo prazo.

Da análise efetuada pelo Grupo de Trabalho sobre a situação atual do Fundo resulta a pro-
posta que se materializa na presente alteração da qual se destaca o encerramento do Fundo a 
novos beneficiários passando o mesmo a abranger apenas um grupo fechado de trabalhadores, 
constituído por todos os seus beneficiários em 31 de maio de 2019.

Foi ouvido o Conselho Consultivo do Fundo Especial de Segurança Social dos Profissionais 
de Banca dos Casinos, que emitiu parecer favorável.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento e pelas Secretárias de Estado 

do Turismo e da Segurança Social, ao abrigo do § 2.º do artigo 13.º do Decreto n.º 41812, de 9 de 
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agosto de 1958, com a redação dada pelo Decreto n.º 43044, de 2 de julho de 1960 e no uso das 
competências delegadas, respetivamente, pelos Despachos n.os 3485/2016, de 25 de fevereiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 9 de março, 10723/2018, de 9 de novembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 223, de 20 de novembro e 1300/2016, de 13 de 
janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª serie, n.º 18, de 27 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

É aprovado o Regulamento do Fundo Especial de Segurança Social dos Profissionais de Banca 
dos Casinos, a seguir designado por Fundo, publicado em anexo à presente portaria.

Artigo 2.º

Alteração da Portaria n.º 1159/90, de 27 de novembro

Os n.os 17 e 19 das regras anexas à Portaria n.º 1159/90, de 27 de novembro, passam a ter 
a seguinte redação:

«17 — Constituem ainda obrigações específicas da CDG da sala de jogos tradicionais pro-
ceder mensalmente à liquidação do valor correspondente à percentagem do montante global das 
gratificações respeitante aos profissionais abrangidos pelo Fundo Especial de Segurança Social 
dos Profissionais de Banca dos Casinos, de que constitui receita própria, nos termos previstos no 
respetivo Regulamento, e depositá -lo na respetiva conta bancária.

19 — Do mapa são extraídas cópias para o Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos do 
Turismo de Portugal, I. P., sindicatos representativos dos trabalhadores, empresa concessionária, 
para a afixação nas instalações do pessoal e, quanto às salas de jogos tradicionais, para o Fundo 
Especial de Segurança dos Profissionais de Banca nos Casinos, que será acompanhado de relação 
discriminada dos depósitos efetuados em cada mês.»

Artigo 3.º

Prestações complementares em curso

Os montantes das prestações complementares que se encontrem em pagamento à data de 
entrada em vigor do Regulamento aprovado pela presente portaria são objeto de reavaliação, 
passando a ser aplicado, a partir da mesma data, o valor mais elevado entre o que resulta das 
regras de cálculo nos termos do artigo 3.º da Portaria n.º 12/2017, de 9 de janeiro, e o que resultar 
do disposto no artigo 17.º do Regulamento aprovado pela presente portaria, e sem prejuízo da 
aplicação, para o futuro, do disposto no artigo 18.º do Regulamento.

Artigo 4.º

Gestão administrativa do Fundo

Até que se encontrem em funcionamento todos os mecanismos de suporte necessários à imple-
mentação da transferência de competências operada pelo Regulamento anexo à presente portaria, 
o Instituto da Segurança Social, I. P., continua a assumir a gestão administrativa do Fundo.

Artigo 5.º

Revogação

É revogada a Portaria n.º 140/92, de 4 de março, retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 51/92, de 30 de abril, e alterada pelas Portarias n.os 96/93, de 25 de janeiro, 101/94, de 9 de 
fevereiro, e 12/2017, de 9 de janeiro.
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Artigo 6.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos a 
31 de maio de 2019.

O Secretário de Estado do Orçamento, João Rodrigo Reis Carvalho Leão, em 30 de agosto 
de 2019. — A Secretária de Estado do Turismo, Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Go-
dinho, em 2 de setembro de 2019. — A Secretária de Estado da Segurança Social, Cláudia Sofia 
de Almeida Gaspar Joaquim, em 30 de agosto de 2019.

ANEXO

REGULAMENTO DO FUNDO ESPECIAL DE SEGURANÇA SOCIAL 
DOS PROFISSIONAIS DE BANCA DOS CASINOS

CAPÍTULO I

Objetivo e âmbito pessoal

Artigo 1.º

Objetivo

O presente Regulamento estabelece as condições de atribuição das prestações pecuniá-
rias asseguradas pelo Fundo Especial de Segurança Social dos Profissionais de Banca dos 
Casinos, a seguir designado por Fundo.

Artigo 2.º

Âmbito pessoal

1 — Consideram -se beneficiários do Fundo os profissionais de banca dos casinos que, até 
31 de maio de 2019, sejam ou tenham sido beneficiários do Fundo por exercerem ou terem exercido 
nas salas de jogos tradicionais as seguintes profissões:

a) Chefe de sala (ex -chefe de partida);
b) Adjunto de chefe de sala (ex -fiscal -chefe);
c) Chefe de banca;
d) Fiscal de banca;
e) Pagador;
f) Ficheiro fixo (caixa -comprador e caixa -vendedor);
g) Ficheiro -volante;
h) Contínuo;
i) Porteiro;
j) Controlador de identificação.

2 — Mantêm -se abrangidos os profissionais de banca dos casinos que, após interrupção ou 
suspensão do exercício da profissão, celebrem novos contratos de trabalho ou cessem a suspen-
são do contrato de trabalho em data posterior à referida no número anterior, desde que já tenham 
sido beneficiários do Fundo.
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Artigo 3.º

Grupos de beneficiários

Para efeitos da fixação das prestações regulamentares, os beneficiários referidos no artigo 
anterior são classificados em dois grupos, a seguir indicados:

a) Grupo I — Empregados de banca: os profissionais referidos nas alíneas a) a e);
b) Grupo II — Auxiliares de banca: os profissionais referidos nas alíneas f) a j).

Artigo 4.º

Continuação facultativa do enquadramento

Os beneficiários do Fundo há mais de 36 meses que deixem de exercer as profissões referi-
das no artigo 2.º podem manter aquela qualidade desde que o requeiram antes de terem decorrido 
12 meses sobre a data de cessação do exercício da profissão e paguem contribuições nos termos 
do presente Regulamento.

CAPÍTULO II

Âmbito material

SECÇÃO I

Disposições gerais e comuns

Artigo 5.º

Esquema de prestações

1 — São concedidas, nos termos do presente Regulamento, prestações pecuniárias nas 
eventualidades de invalidez, velhice e morte, complementares de idênticas prestações do regime 
geral de segurança social.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, consideram -se como equiparadas às situa-
ções de invalidez as situações de incapacidade permanente absoluta determinadas por doença 
profissional ou acidente de trabalho.

Artigo 6.º

Condições gerais de atribuição das prestações

1 — Têm acesso às prestações referidas no artigo anterior os beneficiários que preencham 
o tempo de exercício efetivo da profissão exigível para cada uma das eventualidades previstas 
neste Regulamento.

2 — Consideram -se, para todos os efeitos deste Regulamento, como equivalentes ao exercício 
efetivo da profissão as situações que determinem o reconhecimento do direito às gratificações, 
nos termos do n.º 23 das regras de distribuição das gratificações percebidas pelos trabalhadores 
das salas de jogo tradicionais e privativas de máquinas dos casinos, aprovadas pela Portaria 
n.º 1159/90, de 27 de novembro.

3 — A concessão de prestações de invalidez ou de velhice é incompatível com o exercício de qual-
quer profissão ou cargo remunerado.

Artigo 7.º

Efeitos da cessação do exercício da profissão

Os beneficiários do Fundo que deixem de exercer efetivamente as profissões referidas no ar-
tigo 2.º e não requeiram a continuação facultativa do pagamento de quotizações mantêm o direito 
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às prestações complementares de invalidez, velhice e sobrevivência reconhecidas e calculadas 
nos termos deste Regulamento, com base no montante mínimo ou base que vigorava à data da 
cessação da atividade e sem a consideração de atualizações.

Artigo 8.º

Natureza das prestações

1 — As prestações a conceder pelo Fundo podem ser aumentadas, diminuídas, suspensas ou 
anuladas, de acordo com as disponibilidades do Fundo, mediante avaliação atuarial e económico-
-financeira e depois de ouvido o conselho consultivo.

2 — As prestações devidas aos beneficiários não podem ser cedidas a terceiros e são penho-
ráveis nos termos da lei geral.

Artigo 9.º

Alteração dos prazos de garantia

A eventual alteração dos prazos de garantia do regime geral da segurança social para con-
cessão das pensões produz efeitos relativamente às condições de atribuição das prestações com-
plementares, previstas neste Regulamento.

Artigo 10.º

Pagamento das prestações em caso de falecimento

As prestações devidas e não pagas à data da morte do beneficiário revertem para as pessoas 
que reúnam as condições exigidas para a atribuição da prestação complementar de sobrevivência, 
no montante das percentagens que lhes sejam aplicáveis nos termos do artigo 27.º

Artigo 11.º

Cessação das prestações

As prestações periódicas complementares concedidas pelo Fundo cessam nos mesmos ter-
mos das conferidas ao abrigo do regime geral de segurança social, salvo disposição especial em 
contrário.

Artigo 12.º

Prescrição das prestações

O direito às prestações devidas pelo Fundo prescreve a favor deste nos termos e no mesmo 
prazo das prestações atribuídas pelo regime geral de segurança social.

Artigo 13.º

Cálculo das prestações nos casos de transição do grupo II para o grupo I

Os beneficiários do Fundo que transitem do grupo II para o grupo I têm direito a que lhes seja 
contado, para efeitos de atribuição das prestações previstas neste Regulamento, um terço do tempo 
de exercício efetivo da profissão enquanto integrados no grupo II.

Artigo 14.º

Número de prestações anuais

As prestações complementares de invalidez, velhice e sobrevivência são pagas mensalmente.
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Artigo 15.º

Montante base das prestações

1 — O montante base das prestações para o grupo I corresponde a 269,08 euros.
2 — O montante base das prestações para os beneficiários do grupo II corresponde a 1/3 do 

valor que for fixado para os beneficiários do grupo I.

Artigo 16.º

Atualização do montante base

1 — O montante base mensal fixado no artigo anterior pode ser atualizado, por despacho 
conjunto dos membros de Governo responsáveis pelas áreas das Finanças, da Segurança Social 
e do Turismo, em função das disponibilidades do Fundo.

2 — O valor atualizado produz efeitos a partir do dia 1 de abril do ano civil a que se reporta e 
até ao final de março do ano civil seguinte.

Artigo 17.º

Cálculo

Verificadas as demais condições previstas no presente regulamento, aos beneficiários:

a) Com período de pagamento de quotizações para o Fundo igual ou inferior a 120 meses é 
garantido o montante base previsto no artigo 15.º;

b) Com período de pagamento de quotizações para o Fundo superior a 120 meses é garan-
tido o montante base referido no artigo 15.º acrescido de 2,3 % por cada período de 12 meses de 
quotizações acima dos 120.

Artigo 18.º

Atualização das prestações

As prestações complementares, uma vez atribuídas, são atualizadas de acordo com as dis-
ponibilidades do Fundo, mediante avaliação atuarial e económico -financeira e depois de ouvido o 
conselho consultivo.

SECÇÃO II

Prestações complementares de invalidez

Artigo 19.º

Condições de atribuição

A concessão da prestação complementar de invalidez depende de o beneficiário do Fundo:

a) Ser pensionista de invalidez absoluta do regime geral de segurança social;
b) Ter exercício efetivo da profissão com pagamento de quotizações para o Fundo durante 

o número de meses, seguidos ou interpolados, correspondente ao prazo de garantia previsto no 
regime geral para acesso a pensão de invalidez absoluta.

Artigo 20.º

Montante das prestações

O valor mensal da prestação complementar de invalidez é igual a 80 % do valor apurado nos 
termos do artigo 17.º
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Artigo 21.º

Datas relevantes para a concessão das prestações

O montante da prestação complementar de invalidez é calculado com base no montante base 
em vigor à data da receção do requerimento da prestação, ou à data a que se reporte a incapacidade 
permanente e definitiva para toda e qualquer profissão ou trabalho, se posterior.

SECÇÃO III

Prestações complementares de velhice

Artigo 22.º

Condições de atribuição

1 — A concessão das prestações complementares de velhice depende do exercício efetivo da 
profissão com entrada de quotizações para o Fundo durante 180 meses seguidos ou interpolados.

2 — O reconhecimento do direito às prestações a que se refere o número anterior depende 
ainda da passagem do beneficiário à situação de pensionista de velhice no âmbito do regime geral 
de segurança social ou, para os pensionistas de invalidez relativa do regime geral, da sua convo-
lação em pensão de velhice.

3 — A prestação complementar de velhice é devida a partir do início do mês seguinte ao da 
passagem do beneficiário a pensionista de velhice no âmbito do regime geral, no caso de ser reque-
rida até seis meses imediatos ao evento, e a partir do início do mês seguinte ao do requerimento, 
em caso contrário.

Artigo 23.º

Montante das prestações

1 — O valor da prestação complementar de velhice é calculado nos termos previstos no artigo 17.º
2 — Quando esteja em causa uma prestação complementar de velhice, na sequência de uma 

pensão de velhice antecipada ao abrigo do regime de flexibilização ou do regime de antecipação 
nas situações de desemprego de longa duração, ao cálculo da prestação complementar são apli-
cáveis, respetivamente, as regras de cálculo previstas no artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, 
e as regras de cálculo previstas no artigo 58.º do Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro.

Artigo 24.º

Data a que se reporta o cálculo da prestação

O montante mensal da prestação complementar de velhice é calculado com base no montante 
base aplicável em vigor na data da receção do requerimento de pensão de velhice do regime geral 
ou à data em que o beneficiário perfizer a idade normal de acesso à pensão de velhice, caso esta 
seja posterior à data do requerimento.

SECÇÃO IV

Prestações complementares de sobrevivência

Artigo 25.º

Prazo de garantia

A atribuição das prestações complementares de sobrevivência depende de os beneficiários 
terem, à data da morte, pelo menos 36 meses, seguidos ou interpolados, de exercício efetivo da 
profissão com entrada de quotizações para o Fundo.
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Artigo 26.º

Titulares do direito

São titulares do direito às prestações complementares de sobrevivência o cônjuge e os filhos 
ou equiparados a quem seja reconhecido idêntico direito pelo regime geral de segurança social.

Artigo 27.º

Cálculo das prestações de sobrevivência

1 — O montante mensal das prestações complementares de sobrevivência é fixado de acordo 
com as percentagens que vigorem para o cálculo das pensões de sobrevivência do regime geral 
de segurança social.

2 — Para efeitos de incidência das percentagens a que se refere o número anterior é con-
siderado o montante mensal das prestações complementares de invalidez ou de velhice que o 
beneficiário estivesse a receber à data da morte ou aquele a que o mesmo teria direito naquela 
data se o óbito se registasse na situação de ativo.

Artigo 28.º

Vencimento da prestação

As prestações complementares de sobrevivência são devidas a partir do mês imediato ao da 
morte do beneficiário e são pagas no final de cada mês.

Artigo 29.º

Direito de requerer

1 — A prestação complementar de sobrevivência pode ser requerida a todo o tempo e é devida 
a partir do início do mês seguinte ao da morte, no caso de ser requerida nos seis meses imediatos 
ao evento, e a partir do início do mês seguinte ao do requerimento, em caso contrário.

2 — Tratando -se de nascituro, a pensão só é devida a partir do mês seguinte ao do nascimento.

SECÇÃO V

Processamento das prestações complementares

Artigo 30.º

Requerimento

1 — O requerimento para atribuição das prestações complementares previstas neste Regula-
mento é entregue no Instituto de Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), ou nos serviços de segurança 
social competentes das regiões autónomas dos Açores e da Madeira.

2 — Os pensionistas de invalidez relativa do regime geral podem requerer a prestação com-
plementar de velhice até três meses antes da data da convolação da sua pensão em pensão de 
velhice.

Artigo 31.º

Legitimidade para requerer

1 — Qualquer interessado ou seu representante legal pode requerer a atribuição das presta-
ções, para o que juntará ao requerimento os documentos comprovativos necessários à verificação 
das condições exigidas para a atribuição da prestação requerida.
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2 — Na falta de representante legal, as prestações devidas a menores ou incapazes podem ser 
atribuídas oficiosamente e depositadas as respetivas importâncias, até à cessação ou suprimento 
da incapacidade, na Caixa Geral de Depósitos, à ordem do titular ou de quem vier a ser nomeado 
seu representante.

Artigo 32.º

Organização do processo

1 — Os requerimentos para atribuição das prestações do presente Regulamento devem ser 
instruídos com:

a) Os documentos comprovativos indispensáveis à verificação da situação determinante da 
atribuição das prestações;

b) Quaisquer outros elementos que sejam considerados necessários à correta definição da 
situação do beneficiário e do seu agregado familiar, se for caso disso.

2 — Os serviços de segurança social devem dispensar os requerentes da entrega de docu-
mentos de que a instituição já disponha ou os relativos a informação da responsabilidade de outros 
organismos públicos que possa ser obtida diretamente junto destes.

CAPÍTULO III

Gestão financeira

Artigo 33.º

Receitas do Fundo

Constituem receitas do Fundo:

a) Quotizações obrigatórias representadas por 15 % das gratificações recebidas pelo pessoal 
ao serviço das salas de jogo tradicionais dos casinos;

b) Contribuições facultativas previstas neste Regulamento;
c) Rendimentos de imóveis;
d) Receitas financeiras correntes;
e) Receitas de aplicações financeiras;
f) Doações, legados ou heranças;
g) Quaisquer receitas que legalmente lhe venham a ser atribuídas.

Artigo 34.º

Pagamento de quotizações facultativas

1 — As quotizações facultativas a que se refere a alínea b) do artigo anterior são as devidas 
pelos beneficiários referidos no artigo 4.º

2 — O montante mensal das quotizações facultativas é calculado em cada ano pela aplicação 
da taxa de 15 % sobre uma importância correspondente à média mensal de gratificações no casino 
onde, no ano anterior, os montantes distribuídos tenham sido mais elevados e vigora de 1 de abril 
até final do mês de março do ano civil seguinte.

3 — As quotizações são devidas a partir do 1.º dia do mês seguinte àquele em que foi apre-
sentado o requerimento para a continuação facultativa do pagamento de quotizações.

4 — Os períodos de continuação facultativa do pagamento de quotizações são equiparados, 
para todos os efeitos, a tempo de exercício efetivo da profissão.
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Artigo 35.º

Efeitos da falta de pagamento facultativo

1 — A falta de pagamento das quotizações facultativas é equiparada, para efeitos do presente 
Regulamento, à cessação do exercício das profissões referidas no artigo 2.º, caso em que se aplica 
o disposto no artigo 7.º

2 — Nos casos do número anterior, se o interessado pretender retomar o direito à quotização 
facultativa, pode requerê -lo no prazo máximo de dois anos após o último pagamento e mediante a 
efetivação do pagamento do montante de quotizações em falta, acrescido de juros de mora calcu-
lados de acordo com o disposto para as contribuições do regime geral de segurança social.

Artigo 36.º

Despesas do Fundo

1 — Constituem despesas do Fundo as resultantes de:

a) Concessão das prestações complementares de invalidez, velhice e sobrevivência;
b) Administração do Fundo.

2 — As despesas com administração incluem as inerentes à gestão financeira e à concessão 
das prestações do Fundo, e correspondem a 5 % do valor total das contribuições arrecadadas no 
próprio ano.

Artigo 37.º

Entidade gestora

A gestão administrativa e financeira do Fundo compete ao Instituto de Gestão Financeira da 
Segurança Social, I. P. (IGFSS, I. P.), que para o efeito articulará com os serviços competentes de 
segurança social do ISS, I. P. e das regiões autónomas dos Açores e da Madeira.

Artigo 38.º

Relatório de gestão

1 — Anualmente, o IGFSS, I. P. deve elaborar um relatório de gestão, com indicação das 
tendências a médio e a longo prazo do funcionamento do Fundo.

2 — O relatório a que se refere o número anterior deve ser enviado até ao dia 31 de março 
do ano seguinte àquele a que se reporta ao conselho consultivo previsto neste Regulamento, bem 
como aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das Finanças, da Segurança Social e 
do Turismo, e à Direção -Geral da Segurança Social.

Artigo 39.º

Avaliação do Fundo

1 — Trienalmente proceder -se -á à avaliação da sustentabilidade económica e financeira do 
Fundo suportada por estudo técnico e atuarial que permita a tomada das medidas que se mostrem 
indispensáveis ao equilíbrio financeiro do esquema de prestações.

2 — A avaliação financeira e atuarial do Fundo prevista no número anterior será realizada por 
uma comissão técnica constituída por peritos designados pelo IGFSS, I. P., pelo ISS, I. P., pela 
Direção -Geral da Segurança Social, e pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
Finanças e do Turismo.
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CAPÍTULO IV

Participação

Artigo 40.º

Conselho consultivo

Os beneficiários participam e acompanham o funcionamento do Fundo através de um conselho 
consultivo.

Artigo 41.º

Composição do conselho consultivo

1 — O conselho consultivo é composto pelos seguintes elementos efetivos, cada um dos 
quais terá um substituto, nomeados por despacho do membro do Governo responsável pela área 
da Segurança Social:

a) Um membro do conselho diretivo do IGFSS, I. P., que presidirá;
b) Um elemento a designar por cada um dos sindicatos representativos dos beneficiários 

ativos do Fundo;
c) Um elemento a designar pela Associação Nacional dos Profissionais de Banca dos Casinos;
d) Um elemento a designar pela Associação Nacional dos Reformados Profissionais de Banca 

nos Casinos;
e) Um elemento a designar pelos trabalhadores que integram o grupo dos empregados de 

banca;
f) Um elemento a designar pelos trabalhadores que integram o grupo dos auxiliares de banca;
g) Um elemento a designar pelos pensionistas.

2 — Para os efeitos da alínea b) do número anterior consideram -se representativos dos be-
neficiários ativos do Fundo os sindicatos que contem entre os seus sócios pelo menos 10 % dos 
referidos beneficiários.

3 — O conselho consultivo terá um vice -presidente, escolhido pelo próprio conselho de entre 
os seus membros, o qual substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

4 — As regras que regem a designação dos membros do conselho a que se referem as alí-
neas e), f) e g) do n.º 1 constam de regulamento aprovado por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da Segurança Social.

Artigo 42.º

Duração do mandato

O mandato dos membros do conselho consultivo é de cinco anos, prorrogável uma vez pelo 
mesmo período.

Artigo 43.º

Equiparação a exercício da profissão

1 — O exercício das funções de membro do conselho consultivo é considerado, para todos 
os efeitos, como tempo de exercício de profissão.

2 — Para efeitos do número anterior considera -se como tempo de exercício das funções de 
membro do conselho consultivo o período das reuniões e das deslocações inerentes, bem como 
os períodos de tempo necessários à preparação das mesmas.

3 — Os períodos a que se refere a parte final do número anterior não podem exceder 32 ho-
ras/mês ou 48 dias/ano.
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Artigo 44.º

Competências

1 — Compete ao conselho consultivo:

a) Dar parecer sobre o relatório e os mapas demonstrativos da gestão do Fundo;
b) Propor medidas destinadas a uma melhoria qualitativa ou quantitativa do esquema de 

prestações a conceder pelo Fundo;
c) Dirigir aos órgãos de gestão do Fundo recomendações sobre a melhoria do funcionamento 

dos serviços prestados;
d) Propor as medidas necessárias para assegurar o equilíbrio financeiro do Fundo;
e) Pronunciar -se nos demais casos previstos neste Regulamento e sempre que solicitado para 

o efeito pelo IGFSS, I. P.

2 — No caso previsto na alínea a) do número anterior, o conselho consultivo pronunciar -se -á 
no prazo que for estabelecido, nunca inferior a 15 dias, devendo a falta de parecer ser considerada 
como concordância.

Artigo 45.º

Regime de funcionamento

1 — O conselho consultivo reunirá ordinariamente duas vezes por ano e extraordinariamente 
sempre que convocado pelo seu presidente, por sua iniciativa ou a requerimento de um número 
de membros representantes dos beneficiários não inferior a metade.

2 — O conselho consultivo só pode deliberar com a presença da maioria dos seus membros.
3 — As deliberações do conselho consultivo são tomadas por maioria simples dos votos dos 

membros presentes, tendo o presidente voto de qualidade.

Artigo 46.º

Condições de funcionamento

O IGFSS, I. P., providencia o apoio logístico e administrativo necessário ao funcionamento 
do Fundo.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 47.º

Representantes do Fundo nas comissões de apuramento dos casinos

O conselho consultivo designa os representantes do Fundo nas comissões de apuramento 
dos casinos a que se refere a regra n.º 3 do anexo à Portaria n.º 1159/90, de 27 de novembro, que 
aprova as regras de distribuição das gratificações percebidas pelos trabalhadores das salas de 
jogo tradicionais e privativas de máquinas dos casinos.

Artigo 48.º

Revisão

1 — Sempre que os resultados da avaliação da gestão a que se refere o artigo 38.º o acon-
selhem podem os membros de Governo responsáveis pelas áreas das Finanças, da Segurança 
Social e do Turismo determinar a revisão do presente Regulamento, a solicitação da instituição 
gestora ou do conselho consultivo.
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2 — Os projetos de alteração do Regulamento serão sempre sujeitos a parecer do con-
selho consultivo.

Artigo 49.º

Reforma institucional do Fundo

1 — O Fundo poderá ser objeto de privatização por via institucional mediante integração ou 
transformação numa mutualidade.

2 — A integração ou transformação a que se refere o n.º 1 depende de requerimento da 
maioria simples dos beneficiários do Fundo no gozo dos seus direitos e, no caso de integração, da 
concordância da associação mutualista.

3 — A integração ou transformação, que está sujeita à aprovação do membro do Governo 
responsável pela área da segurança social, rege -se pelo disposto no artigo 142.º do Código das 
Associações Mutualistas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 59/2018, de 2 de agosto.

Artigo 50.º

Integração e interpretação

As dúvidas e casos omissos serão resolvidos pela aplicação analógica das disposições do 
regime geral da segurança social.

112556704 
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 AGRICULTURA, FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 325/2019

de 20 de setembro

Sumário: Procede à segunda alteração da Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 130/2018, de 9 de maio.

A Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 130/2018, de 9 de maio, 
estabelece as regras complementares relativas à designação, apresentação e rotulagem dos pro-
dutos do sector vitivinícola previstos no Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 17 de dezembro, posteriormente complementado pelo Regulamento Delegado 
(UE) 2019/33 da Comissão de 17 de outubro de 2018, e executado pelo Regulamento de Execução 
(UE) 2019/34 da Comissão de 17 de outubro de 2018, no Regulamento (CE) n.º 110/2008, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 15 de janeiro de 2008, e no Regulamento (UE) n.º 251/2014, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro, com direito ou não a denominação de 
origem (DO) ou indicação geográfica (IG).

Volvidos quase dois anos da sua publicação, e no seguimento da entrada em vigor dos 
referidos Regulamentos Delegado e de Execução n.os 2019/33 e 2019/34 cumpre, de momento, 
introduzir alguns ajustes e esclarecimentos no que concerne à rotulagem dos produtos do sector 
vitivinícola, levando ainda em conta o Regulamento (UE) n.º 1169/2011 do Parlamento Europeu 
e do Conselho de 25 de outubro, relativo à prestação de informação aos consumidores sobre os 
géneros alimentícios.

Esclarece -se, assim, em que condições podem ser utilizadas as garrafas de vidro tipo «vinho 
espumante» ou de rolha em forma de cogumelo.

Por sua vez, a marca, o lote e os alergénios não necessitam de ser inscritos no mesmo campo 
visual.

Na mesma senda, prevê -se expressamente que o brandy possa beneficiar dos designativos 
de qualidade relativos ao envelhecimento.

A indicação do envelhecimento passa a poder ser efetuada mediante o recurso ao denominado 
método «Solera», mediante o cumprimento de alguns requisitos.

Por último, para as bebidas espirituosas, esclarece -se que as menções tradicionais já utilizadas 
em marcas registadas anteriormente à entrada em vigor da Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro, 
podem continuar a ser utilizadas; o mesmo regime é aplicável aos casos em que as referidas men-
ções tradicionais sejam utilizadas, comprovadamente, pelo menos, desde 1 de janeiro de 1996, 
quando associadas a um determinado produto e marca registada.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo 

do disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 376/97, de 24 de dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à segunda alteração da Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 130/2018, de 9 de maio.
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Artigo 2.º

Alteração da Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 130/2018, de 9 de maio

O n.º 1 do artigo 1.º, o n.º 3 do artigo 3.º, o n.º 1 e o n.º 2 do artigo 10.º, o artigo 14.º e a epí-
grafe do artigo 15.º da Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 130/2018, 
de 9 de maio, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 — A presente portaria estabelece as regras complementares relativas à designação, apresen-
tação e rotulagem dos produtos do sector vitivinícola previstos no Regulamento (CE) n.º 110/2008, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de janeiro de 2008, no Regulamento (UE) n.º 1169/2011 
do Parlamento Europeu e do Conselho de 25 de outubro, no Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, e no Regulamento (UE) n.º 251/2014, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro, com direito ou não a denominação de 
origem (DO) ou indicação geográfica (IG).

2 — [...]

«Artigo 3.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — É permitida a utilização de garrafas de vidro tipo ‘vinho espumante’ ou de rolha em forma 

de cogumelo, de cortiça ou de outros materiais que possam entrar em contacto com os géneros 
alimentícios, fixada por um dispositivo de fecho, coberta ou não por uma placa e revestida de uma 
folha que cubra a totalidade da rolha e, no todo ou em parte, o gargalo da garrafa, separadamente 
ou em conjunto, para vinho, vinho espumante gaseificado, vinho frisante, vinho frisante gaseificado, 
bebidas aromatizadas à base de vinho e cocktails aromatizados de produtos vitivinícolas, desde 
que não induzam os consumidores em erro quanto à verdadeira natureza do produto.

Artigo 10.º

[...]

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) A indicação do nome ou denominação social do engarrafador pode ser feita através de um 

código correspondente ao número de engarrafador atribuído pelo IVV, I. P., precedida da expres-
são ‘Eng. n.º’, desde que figure por extenso o nome de uma entidade que, além do engarrafador, 
intervenha no circuito comercial do produto, bem como do município ou parte do município em que 
tal entidade tem a sua sede social, sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos 
cadernos de especificações dos produtos com direito a DO ou IG;

d) Quando o nome ou denominação social do engarrafador correspondam ao nome de uma 
DO ou IG, no caso de produtos não certificados, é obrigatória a utilização do código enunciado na 
alínea anterior, bem como a presença na rotulagem de outra entidade que intervenha no circuito 
comercial do produto ou, em alternativa, a substituição, na rotulagem, do nome ou denominação 
social do engarrafador pelas respetivas siglas;

e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
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g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]
k) A referência ao lote deve ser precedida da letra maiúscula ‘L’, seguida da identificação do 

lote e de modo a ser facilmente visível, claramente legível e indelével.

2 — As menções obrigatórias, com exceção da marca, do lote e dos alergénios, devem ser 
inscritas no mesmo campo visual, no recipiente, de modo a poderem ser lidas simultaneamente, 
sem necessidade de o rodar, e devem apresentar -se em carateres indeléveis e distinguir -se clara-
mente de outras indicações escritas.

Artigo 14.º

[...]

Sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações dos 
produtos com direito a DO ou IG, quando aplicável, podem ser utilizados, na rotulagem de aguar-
dente vínica, bagaceira ou do brandy com ou sem direito a DO ou IG os seguintes designativos de 
qualidade relativos ao envelhecimento:

a) [...]
b) [...]

Artigo 15.º

Menções específicas para vinhos licorosos com DO

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]»

Artigo 3.º

Aditamento à Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 130/2018, de 9 de maio

São aditados o n.º 3 do artigo 9.º, os n.os 5 e 6 do artigo 13.º, o artigo 14.º -A e o Anexo da 
presente portaria, que dela faz parte integrante, com a seguinte redação:

«Artigo 9.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — As menções obrigatórias, com exceção da marca, do lote e dos alergénios, devem ser 

inscritas no mesmo campo visual, no recipiente, de modo a poderem ser lidas simultaneamente, 
sem necessidade de o rodar, e devem apresentar -se em carateres indeléveis e distinguir -se clara-
mente de outras indicações escritas.

Artigo 13.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
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5 — As menções tradicionais previstas no n.º 4 do presente artigo, que constem de marcas 
registadas previamente à entrada em vigor da presente portaria, podem ser utilizadas nos casos 
em que a bebida espirituosa não beneficie de DO ou IG, desde que o tempo de envelhecimento 
não seja inferior a mais de um ano relativamente às regras nela estabelecidas.

6 — O disposto no número anterior é aplicável aos casos em que menções tradicionais referidas 
no n.º 4 do presente artigo sejam utilizadas, comprovadamente, pelo menos, desde 1 de janeiro de 
1996, quando associadas a uma determinada bebida espirituosa e marca registada.

Artigo 14.º -A

Indicação do envelhecimento

Sem prejuízo das normas europeias relativas à indicação da idade na rotulagem das aguar-
dentes, a indicação das menções previstas no n.º 4 do artigo 13.º e do artigo 14.º pode ser efetuada 
com base na idade média dos constituintes alcoólicos, nos casos em que o envelhecimento se 
processa de acordo com o método tradicional ‘Solera’ estabelecido no anexo à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

ANEXO

(a que se refere o artigo 14.º -A)

A) Definições

a) ‘Método Solera’: consiste na execução de extrações periódicas de uma porção da aguardente 
contida nos recipientes de madeira que formam uma escala de envelhecimento e os reabasteci-
mentos correspondentes com aguardente extraída da escala de envelhecimento anterior.

b) ‘Escalas de Envelhecimento’: cada grupo de recipientes de madeira com o mesmo nível 
de maturação, através do qual a aguardente progride no decurso de seu processo de envelheci-
mento.

c) ‘Extração’: volume parcial de aguardente extraída de cada recipiente de madeira numa 
escala de envelhecimento, para sua incorporação aos recipientes de madeira na escala do enve-
lhecimento seguinte.

d) ‘Reabastecimento’: volume de aguardente dos recipientes de madeira de uma dada escala 
de envelhecimento incorporado e misturado com o conteúdo dos recipientes de madeira da escala 
de envelhecimento seguinte, em função da idade.

e) ‘Idade média’: período de tempo correspondente à rotação do stock total de aguardente 
que atravessa o processo de envelhecimento, calculado como a fração entre o volume total de 
aguardente contido em todas as escalas do envelhecimento e o volume anual das extrações efe-
tuadas na última escala.

B) Fórmula

A média de idade da aguardente pode ser calculada usando a seguinte fórmula:

t = Vt/Ve
em que:

 - t : idade média, expressa em anos;
 - Vt: volume total de produto existente no sistema de envelhecimento, expresso em litros de 

álcool puro;
 - Ve: volume total anual de produto extraído da última escala de envelhecimento, expresso 

em litros de álcool puro.
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i) No caso de recipientes de madeira de menos de 1.000 litros, o número de extrações anuais 
e reabastecimentos devem ser igual ou inferior a duas vezes o número de escalas no sistema, a 
fim de garantir que o componente mais jovem tem uma idade igual ou superior a 6 meses.

ii) No caso de recipientes de madeira de 1.000 litros ou mais, o número de extrações anuais e 
reabastecimentos deve ser igual ou inferior que o número de escalas no sistema, a fim de garantir 
que o componente mais jovem tem uma idade igual ou superior a 1 ano.»

Artigo 4.º

Republicação

É republicada, em anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante, a Portaria n.º 26/2017, 
de 13 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 130/2018, de 9 de maio, com as alterações agora in-
troduzidas.

Artigo 5.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, e produz efeitos na 
data da entrada em vigor da Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, Luís Medeiros Vieira, Secre-
tário de Estado da Agricultura e Alimentação, em 23 de agosto de 2019.

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

Republicação da Portaria n.º 26/2017, de 13 de janeiro

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — A presente portaria estabelece as regras complementares relativas à designação, apresen-
tação e rotulagem dos produtos do sector vitivinícola previstos no Regulamento (CE) n.º 110/2008, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de janeiro de 2008, no Regulamento (UE) n.º 1169/2011 
do Parlamento Europeu e do Conselho de 25 de outubro, no Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, e no Regulamento (UE) n.º 251/2014, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro, com direito ou não a denominação de 
origem (DO) ou indicação geográfica (IG).

2 — A presente portaria é aplicável a todos os produtos vitivinícolas embalados no território 
nacional.

Artigo 2.º

Definições

Para os efeitos do disposto na presente portaria, entende -se por:

a) «Embalagem», o recipiente do produto destinado a contê -lo, acondicioná -lo ou protegê -lo;
b) «Lote», o conjunto de unidades de venda de um produto produzido, fabricado ou acondicio-

nado em circunstâncias praticamente idênticas, para efeitos de rastreabilidade do produto;



N.º 181 20 de setembro de 2019 Pág. 61

Diário da República, 1.ª série

c) «Produto embalado», o produto que está contido numa embalagem pronto para ser ofere-
cido ao consumidor;

d) «Produto pré -embalado», a unidade de venda destinada a ser apresentada como tal ao 
consumidor final, constituída pelo produto e pela embalagem em que foi acondicionada antes de 
ser apresentada para venda, de tal modo que o conteúdo não possa ser alterado sem que a em-
balagem seja aberta ou alterada;

e) «Quantidade líquida», a quantidade de produto efetivamente contida na embalagem;
f) «Rotulagem», as menções, indicações, marcas, imagens ou símbolos que figurem em qual-

quer embalagem, documento, aviso, rótulo, cápsula, anel ou gargantilha que acompanhe ou seja 
referente a um dado produto;

g) «Volume nominal», a quantidade marcada na embalagem e nela supostamente contida.

Artigo 3.º

Apresentação ao consumidor

1 — As indicações utilizadas na rotulagem não podem ser erróneas nem de natureza a criar 
confusão ou a induzir o consumidor em erro, no que respeita às características do produto e, em 
especial, no que se refere à natureza, identidade, qualidade, composição, quantidade, origem e 
modo de fabrico ou de obtenção, atribuindo ao produto efeitos ou propriedades que não possua 
e sugerindo que o produto possui características especiais, quando todos os produtos similares 
possuem essas mesmas características.

2 — O disposto no número anterior aplica -se igualmente à apresentação e publicidade dos 
produtos, designadamente à forma, ao aspeto, ao tipo de vedante, à embalagem, ao material de 
embalagem utilizado e ao seu modo de exposição.

3 — É permitida a utilização de garrafas de vidro tipo «vinho espumante» ou de rolha em forma 
de cogumelo, de cortiça ou de outros materiais que possam entrar em contacto com os géneros 
alimentícios, fixada por um dispositivo de fecho, coberta ou não por uma placa e revestida de uma 
folha que cubra a totalidade da rolha e, no todo ou em parte, o gargalo da garrafa, separadamente 
ou em conjunto, para vinho, vinho espumante gaseificado, vinho frisante, vinho frisante gaseificado, 
bebidas aromatizadas à base de vinho e cocktails aromatizados de produtos vitivinícolas, desde 
que não induzam os consumidores em erro quanto à verdadeira natureza do produto.

Artigo 4.º

Rotulagem e procedimentos

1 — O engarrafador ou o responsável pela colocação do produto vitivinícola no mercado deve 
remeter para apreciação um exemplar da rotulagem previamente à sua utilização no mercado, e 
de acordo com os procedimentos definidos pelo IVV, I. P., ou pela respetiva entidade responsável 
pela certificação quando se tratem de produtos vitivinícolas com direito a DO ou IG.

2 — Nas Regiões Autónomas, as competências previstas para o IVV, I. P., no número anterior 
são asseguradas pelas autoridades competentes das respetivas regiões.

Artigo 5.º

Marca obrigatória

1 — Na rotulagem dos produtos vitivinícolas deve constar uma marca, nominativa ou figurativa, 
devidamente registada nos termos do Código da Propriedade Industrial.

2 — Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, podem ser aceites outros registos, 
desde que salvaguardados os direitos adquiridos de terceiros.

3 — O disposto nos números anteriores não prejudica o cumprimento das regras específicas 
relativas à apresentação, designação e rotulagem dos produtos do sector vitivinícola.
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Artigo 6.º

Circulação

1 — Sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações 
dos produtos com direito a DO ou IG, sempre que o produto vitivinícola é posto em circulação com 
vista à sua introdução no consumo, o produto pré -embalado deve estar rotulado de acordo com o 
disposto na legislação aplicável.

2 — Os vinhos espumantes ainda em fase de elaboração, fechados com um dispositivo de 
fecho provisório e não rotulados, podem circular entre preparadores, sem prejuízo das condições 
específicas definidas pelas respetivas entidades certificadoras na sua região.

Artigo 7.º

Comercialização e exportação

1 — Não podem ser comercializados, na União Europeia nem expedidos para países terceiros, 
produtos com rotulagem que não respeite as condições estabelecidas na legislação comunitária 
e nacional.

2 — Excetua -se do disposto no número anterior as situações em que o produto se destina 
exclusivamente à exportação desde que estejam em causa exigências previstas na legislação do 
país terceiro, podendo, nestes casos, as indicações constantes da rotulagem ser expressas em 
línguas não oficiais da comunidade.

Artigo 8.º

Controlo

1 — Compete ao IVV, I. P., assegurar o cumprimento das normas constantes do presente 
diploma e legislação complementar, sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras 
entidades, designadamente, à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), ao Ins-
tituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I. P. (IVDP, I. P.) e ao Instituto do Vinho, do Bordado e do 
Artesanato da Madeira (IVBAM, I. P.).

2 — O IVV, I. P., pode delegar nas entidades responsáveis pela certificação de produtos com 
direito a DO e IG as competências que lhe são cometidas pela presente portaria, que não impliquem 
o exercício de poderes de autoridade.

CAPÍTULO II

Indicações obrigatórias

Artigo 9.º

Vinhos e Mostos

1 — Na rotulagem e apresentação dos vinhos, mosto de uvas, mosto de uvas parcialmente 
fermentado e mosto de uva concentrado, são obrigatórias as seguintes disposições complemen-
tares:

a) A expressão «engarrafador» ou «engarrafado por» que precede a indicação do nome ou a 
denominação social do engarrafador pode ser substituído por «preparador» ou «preparado por» ou 
outra expressão análoga no caso dos vinhos espumantes, sem prejuízo do disposto no artigo 17.º 
da presente portaria, e por «acondicionador ou embalador» e «acondicionado por» ou «embalado 
por», sempre que se trate de um enchimento de outros recipientes que não garrafas;

b) A indicação do nome ou denominação social do engarrafador pode ser feita através de um 
código correspondente ao número de engarrafador atribuído pelo IVV, I. P., precedida da expres-
são «Eng. n.º», desde que figure por extenso o nome de uma entidade que, além do engarrafador, 
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intervenha no circuito comercial do produto, bem como do município ou parte do município em que 
tal entidade tem a sua sede social, sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos 
cadernos de especificações dos produtos com direito a DO ou IG;

c) Quando o nome ou denominação social do engarrafador correspondam ao nome de uma 
DO ou IG, no caso de produtos não certificados, é obrigatória a utilização do código enunciado na 
alínea anterior:

i) Acompanhado da referência a outra entidade que intervenha no circuito comercial do 
produto ou;

ii) A substituição do nome ou denominação social do engarrafador pelas respetivas siglas;

d) No caso referido na alínea anterior, sempre que o nome ou denominação social de uma 
entidade que intervenha no circuito comercial do produto constituir ou contiver uma DO ou uma 
IG, esse nome ou denominação social deve ser substituído na rotulagem pelas suas respetivas 
siglas;

e) Sempre que a referência ao município ou parte do município onde se localiza a sede de 
uma entidade que intervenha no circuito comercial do vinho contenha a indicação, no todo ou em 
parte, de uma DO ou de uma IG, não tendo direito a tal designação, esta deve ser substituída pelo 
respetivo código postal completo;

f) A indicação do volume nominal deve ser efetuada em litros, centilitros ou mililitros e expressa 
em algarismos, acompanhados da unidade de medida utilizada, ou do símbolo desta unidade le-
galmente prevista;

g) A referência ao lote deve ser precedida da letra maiúscula «L», seguida da identificação do 
lote e de modo a ser facilmente visível, claramente legível e indelével.

2 — Na rotulagem e apresentação dos vinhos são utilizadas, quando aplicável, as seguintes 
denominações de venda:

a) «Vinho Sem Álcool», a bebida que apresente um título alcoométrico volúmico adquirido não 
superior a 0,5 % vol. obtida exclusivamente a partir de vinhos submetidos a tratamentos específicos 
de desalcoolização previstos na legislação em vigor;

b) «Vinho Parcialmente Desalcoolizado», a bebida que tenha sido obtida exclusivamente a 
partir de vinhos submetidos a tratamentos específicos de desalcoolização e apresente um título 
alcoométrico volúmico adquirido superior a 0,5 % vol. e inferior ao título alcoométrico adquirido 
estabelecido para a categoria do produto em causa.

3 — As menções obrigatórias, com exceção da marca, do lote e dos alergénios, devem ser 
inscritas no mesmo campo visual, no recipiente, de modo a poderem ser lidas simultaneamente, 
sem necessidade de o rodar, e devem apresentar -se em carateres indeléveis e distinguir -se clara-
mente de outras indicações escritas.

Artigo 10.º

Outras Bebidas do sector vitivinícola

1 — Na rotulagem e apresentação das bebidas aromatizadas e das bebidas espirituosas do 
sector vitivinícola são obrigatórias as seguintes disposições complementares:

a) A indicação do nome ou da denominação social do engarrafador, bem como do município 
ou parte do município e Estado -Membro onde este tem a sua sede, precedida da expressão «en-
garrafado por» ou «engarrafador», sendo que, no caso das aguardentes, o termo que identifica o 
engarrafador pode ser substituído por «preparador», «preparado por» ou outra expressão análoga;

b) Sempre que se trate do enchimento de outros recipientes que não garrafas, os termos «en-
garrafador» e «engarrafado por» são substituídos pelos termos «acondicionador ou embalador» e 
«acondicionado ou embalado por», respetivamente;
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c) A indicação do nome ou denominação social do engarrafador pode ser feita através de um 
código correspondente ao número de engarrafador atribuído pelo IVV, I. P., precedida da expres-
são «Eng. n.º», desde que figure por extenso o nome de uma entidade que, além do engarrafador, 
intervenha no circuito comercial do produto, bem como do município ou parte do município em que 
tal entidade tem a sua sede social, sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos 
cadernos de especificações dos produtos com direito a DO ou IG;

d) Quando o nome ou denominação social do engarrafador correspondam ao nome de uma 
DO ou IG, no caso de produtos não certificados, é obrigatória a utilização do código enunciado na 
alínea anterior, bem como a presença na rotulagem de outra entidade que intervenha no circuito 
comercial do produto ou, em alternativa, a substituição, na rotulagem, do nome ou denominação 
social do engarrafador pelas respetivas siglas;

e) No caso referido na alínea anterior, sempre que o nome ou denominação social de uma 
entidade que intervenha no circuito comercial do produto constituir ou contiver uma DO ou uma 
IG, esse nome ou denominação social deve ser substituído na rotulagem pelas suas respetivas 
siglas;

f) Sempre que a referência ao município ou parte do município onde se localiza a sede de 
uma entidade que intervenha no circuito comercial do vinho contenha a indicação, no todo ou em 
parte, de uma DO ou de uma IG, não tendo direito a tal designação, esta deve ser substituída pelo 
respetivo código postal completo;

g) No engarrafamento por encomenda, a indicação do engarrafador é completada pela 
menção «engarrafado para ...» ou, se forem igualmente indicados o nome e o endereço da 
pessoa que efetuou o engarrafamento, por conta de terceiros, pela menção «engarrafado 
para ... por ...»;

h) Volume nominal, expresso em litros, centilitros ou mililitros em algarismos, acompanhados 
da unidade de medida utilizada, ou do símbolo desta unidade legalmente prevista, exceto para 
quantidades líquidas inferiores a 20 ml em que esta indicação é facultativa;

i) Indicação do país de origem;
j) Indicação do título alcoométrico volúmico adquirido, efetuada através do número corres-

pondente, referenciado até às décimas, seguido da expressão «% vol.» e precedido, ou não, dos 
termos «título alcoométrico adquirido», «álcool adquirido» ou da abreviatura «alc», em carateres 
com as alturas mínimas previstas para os vinhos em geral, sendo que aquela indicação não 
pode ser superior ou inferior a 0,3 % vol. ao obtido por determinação analítica, sem prejuízo das 
tolerâncias resultantes do método de análise utilizado para a determinação do título alcoométrico 
volúmico;

k) A referência ao lote deve ser precedida da letra maiúscula «L», seguida da identificação do 
lote e de modo a ser facilmente visível, claramente legível e indelével.

2 — As menções obrigatórias, com exceção da marca, do lote e dos alergénios, devem ser 
inscritas no mesmo campo visual, no recipiente, de modo a poderem ser lidas simultaneamente, 
sem necessidade de o rodar, e devem apresentar -se em carateres indeléveis e distinguir -se 
claramente de outras indicações escritas.

Artigo 11.º

Vinagres

1 — Na rotulagem e apresentação dos vinagres do sector vitivinícola é aplicável o disposto 
no artigo 5.º e no artigo 10.º com exceção da alínea i) do n.º 1.

2 — Nos vinagres, o teor de ácido acético, expresso em acidez total, deve ser indicado na 
rotulagem em percentagem de acidez, sendo admitida uma tolerância para mais ou para menos 
de 0,5 %, nos termos da legislação aplicável.
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CAPÍTULO III

Indicações facultativas

Artigo 12.º

Designações complementares dos vinhos

Além das menções «Branco», «Tinto», «Rosado» ou «Rosé», podem ser utilizados na sua 
rotulagem dos vinhos os seguintes designativos:

a) «Abafado», menção prevista para vinho, em que se procedeu a uma interrupção da fer-
mentação por recurso a processos tecnológicos de vinificação, e para vinho licoroso, em que se 
procedeu a uma interrupção da fermentação por adição de aguardente de vinho, no decurso da 
fermentação, em quantidade tal que esta não se possa desenvolver ou persistir, ou ainda, no caso 
específico do Vinho da Madeira, por adição de álcool vínico ao mosto de uva;

b) «Branco de uvas brancas», menção prevista para vinho branco e vinhos espumantes obtidos 
exclusivamente de uvas brancas;

c) «Branco de uvas tintas», menção prevista para vinho branco e vinhos espumantes obtidos 
exclusivamente de uvas tintas;

d) «Clarete», menção prevista para vinho tinto, pouco colorido, com um título alcoométrico 
volúmico adquirido não superior em 2,5 % vol. ao limite mínimo legalmente fixado;

e) «Jeropiga», menção prevista para vinho licoroso, obtido de mosto de uva adicionado de 
aguardente de vinho imediatamente após o início da fermentação em quantidade tal que esta não 
se possa desenvolver;

f) «Palhete ou palheto», menção prevista para vinho tinto, obtido da curtimenta parcial de 
uvas tintas ou da curtimenta conjunta de uvas tintas e brancas, não podendo as uvas brancas 
ultrapassar 15 % do total;

g) «Vinho com agulha», menção reservada para vinho que contenha anidrido carbónico e 
que possua uma sobrepressão inferior a 1 bar, quando conservado à temperatura de 20°C e em 
recipiente fechado;

h) «Vinho de missa», menção prevista para vinho elaborado a pedido de uma autoridade 
eclesiástica.

Artigo 13.º

Menções tradicionais

1 — Sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações 
dos produtos com direito a DO ou IG, podem ser utilizadas na rotulagem do vinho com direito a DO 
ou IG, as seguintes menções tradicionais:

a) «Colheita tardia», «Vindima tardia» ou «Late Harvest», menção reservada para vinho pro-
duzido a partir de uvas com sobrematuração, sobre as quais se desenvolveu a Botrytiscineria spp. 
em condições que provocam a podridão nobre ou que tenham sofrido outro processo de sobrema-
turação, com um título alcoométrico volúmico natural mínimo de 15 % vol.;

b) «Colheita selecionada», menção reservada para vinho que apresente características orga-
noléticas destacadas e um título alcoométrico volúmico adquirido superior, pelo menos, em 1 % vol. 
ao limite mínimo legalmente fixado, devendo constar de uma conta -corrente específica, sendo 
obrigatória a indicação do ano de colheita;

c) «Escolha», menção reservada para vinho que apresente características organoléticas des-
tacadas, devendo constar de uma conta -corrente específica, podendo, quando associada ao ano 
de colheita, ser designada como «Grande Escolha»;

d) «Garrafeira», menção reservada para vinho associada ao ano de colheita que apresente 
características organoléticas destacadas e tenha, no caso do vinho tinto, um envelhecimento mínimo 
de 30 meses, dos quais pelo menos 12 meses em garrafa de vidro, e, no caso dos vinho branco 
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ou rosado, um envelhecimento mínimo de 12 meses, dos quais pelo menos 6 meses em garrafa 
de vidro, devendo constar de uma conta -corrente específica;

e) «Novo», menção reservada para vinho com menos de um ano de idade, comercializado no 
período compreendido entre o início e o final da campanha da sua produção, sendo obrigatório, no 
rótulo, a indicação do ano de colheita;

f) «Reserva», menção reservada para vinho associada ao ano de colheita que apresente ca-
racterísticas organoléticas destacadas e um título alcoométrico volúmico adquirido superior, pelo 
menos, em 0,5 % vol. ao limite mínimo legalmente fixado, devendo constar de uma conta -corrente 
específica;

g) «Reserva Especial», menção reservada para vinho associada ao ano de colheita que apre-
sente características organoléticas muito destacadas e um título alcoométrico volúmico adquirido 
superior, pelo menos, em 0,5 % vol. ao limite mínimo legalmente fixado, devendo constar de uma 
conta -corrente específica;

h) «Superior», menção reservada para vinho que apresente características organoléticas 
destacadas e um título alcoométrico volúmico adquirido superior, pelo menos, em 1 % vol. ao limite 
mínimo legalmente fixado, devendo constar de uma conta -corrente específica;

i) «Grande Reserva», menção reservada para vinho associada ao ano de colheita que apre-
sente características organoléticas muito destacadas e um título alcoométrico volúmico adquirido 
superior, pelo menos, em 1 % vol. ao limite mínimo legalmente fixado, devendo constar de uma 
conta -corrente específica;

j) «Velho», menção reservada para vinho que tenha um envelhecimento não inferior a três 
anos para vinhos tintos e a dois anos para vinhos brancos ou rosados, apresentem características 
organoléticas destacadas e um título alcoométrico volúmico adquirido mínimo de 11,5 % vol., de-
vendo constar de uma conta -corrente específica;

k) «Velha Reserva», menção reservada para vinho associada ao ano de colheita que tenha 
um envelhecimento não inferior a três anos para vinhos tintos e a dois anos para vinhos brancos 
ou rosados, que apresente características organoléticas muito destacadas e um título alcoométrico 
volúmico adquirido superior, pelo menos, em 1 % vol. ao limite mínimo legalmente fixado, devendo 
constar de uma conta -corrente específica;

l) «Ligeiro» ou «Baixo Grau» menção reservada para vinho que apresente um título alcoo-
métrico volúmico adquirido mínimo igual ou inferior a 10,5 % vol. devendo a acidez total expressa 
em ácido tartárico ser igual ou superior a 4,5 g/l e os restantes parâmetros analíticos estarem de 
acordo com os valores definidos para os vinhos em geral;

m) «Premium» menção reservada para vinho proveniente de um lote que apresente uma 
qualidade superior e evidencie características organoléticas destacadas, não sendo suscetível de 
disposições mais restritivas.

2 — Sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações 
dos produtos com direito a DO ou IG, podem ser utilizadas, na rotulagem de vinho licoroso com 
direito a DO ou IG as seguintes menções tradicionais:

a) «Reserva», menção prevista para vinho acondicionado em garrafa de vidro, associada ao 
ano de colheita, que não pode ser comercializado com menos de seis meses e deve constar de 
uma conta -corrente específica;

b) «Superior», menção prevista para vinho acondicionado em garrafa de vidro com caracte-
rísticas organoléticas destacadas, que não pode ser comercializado com menos de seis meses e 
deve constar de uma conta -corrente específica.

3 — Sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações 
dos produtos com direito a DO ou IG, podem ser utilizadas na rotulagem de vinho espumante com 
direito a DO ou IG e vinho espumante de qualidade as seguintes menções tradicionais:

a) «Colheita Selecionada», menção prevista para vinho desde que acondicionado em garrafa 
de vidro, apresente características organoléticas destacadas e conste de uma conta -corrente es-
pecífica, sendo obrigatória a indicação do ano de colheita;
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b) «Reserva», menção prevista para vinho que tenha entre 12 e 24 meses de engarrafamento 
antes do transvasamento, transbordamento ou extração da borra;

c) «Super Reserva» ou «Extra Reserva», menção prevista para vinho que tenha entre 24 e 
36 meses de engarrafamento antes do transvasamento, transbordamento ou extração da borra;

d) «Velha Reserva» ou «Grande Reserva», menção reservada para vinho que tenha mais de 
36 meses de engarrafamento antes do transvasamento, transbordamento ou extração da borra.

4 — Sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações 
dos produtos com direito a DO ou IG, podem ser utilizadas, na rotulagem de aguardente vínica com 
direito a DO ou IG as seguintes menções tradicionais relativas ao envelhecimento:

a) «Três Estrelas/***» ou «Very Superior /VS», menção reservada para aguardentes vínicas 
sujeitas a um envelhecimento não inferior a 2 anos;

b) «Very Superior Old Pale/VSOP» ou «Reserva», menção reservada para aguardentes vínicas 
sujeitas a um envelhecimento não inferior a 4 anos;

c) «Extra» ou «Extra Old/XO», menção reservada para aguardentes vínicas sujeitas a um 
envelhecimento não inferior a 5 anos.

5 — As menções tradicionais previstas no n.º 4 do presente artigo, que constem de marcas 
registadas previamente à entrada em vigor da presente portaria, podem ser utilizadas nos casos 
em que a bebida espirituosa não beneficie de DO ou IG, desde que o tempo de envelhecimento 
não seja inferior a mais de um ano relativamente às regras nela estabelecidas.

6 — O disposto no número anterior é aplicável aos casos em que menções tradicionais referidas 
no n.º 4 do presente artigo sejam utilizadas, comprovadamente, pelo menos, desde 1 de janeiro de 
1996, quando associadas a uma determinada bebida espirituosa e marca registada.

Artigo 14.º

Designativos de Qualidade

Sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações dos 
produtos com direito a DO ou IG, quando aplicável, podem ser utilizados, na rotulagem de aguar-
dente vínica, bagaceira ou do brandy com ou sem direito a DO ou IG os seguintes designativos de 
qualidade relativos ao envelhecimento:

a) «Velha»: menção reservada para aguardentes sujeitas a um envelhecimento não inferior 
a 2 anos;

b) «Velhíssima»: menção reservada para aguardentes sujeitas a um envelhecimento não 
inferior a 4 anos.

Artigo 14.º -A

Indicação do envelhecimento

Sem prejuízo das normas europeias relativas à indicação da idade na rotulagem das aguar-
dentes, a indicação das menções previstas no n.º 4 do artigo 13.º e do artigo 14.º pode ser efetuada 
com base na idade média dos constituintes alcoólicos, nos casos em que o envelhecimento se 
processa de acordo com o método tradicional «Solera» estabelecido no anexo à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

Artigo 15.º

Menções específicas para vinhos licorosos com DO

1 — Para o vinho licoroso com DO Carcavelos, Setúbal, Do Tejo e Douro, no caso do Moscatel 
do Douro, é permitida a indicação do ano de colheita antecedida, ou não, da expressão «colheita», 
desde que todas as uvas utilizadas na sua produção tenham sido colhidas nesse ano.
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2 — Em derrogação do número anterior, os cadernos de especificações dos produtos em causa 
podem prever a indicação do ano de colheita se, pelo menos, 85 % do vinho licoroso provier de 
uvas do ano a que se refere a indicação.

3 — Sem prejuízo de disposições específicas estabelecidas nos cadernos de especificações 
dos produtos com direito a DO, são ainda permitidas as «indicações de idade», desde que o vinho 
em causa, ou cada uma das parcelas do lote que o originou tenha, no mínimo, a idade indicada, 
salvo no caso do Moscatel do Douro em que se exige características organoléticas correspondentes 
à idade indicada.

Artigo 16.º

Menções relativas a métodos de produção

Sem prejuízo do disposto na regulamentação comunitária sobre os métodos de produção e 
da regulamentação específica das entidades certificadoras, na rotulagem dos vinhos com DO ou 
IG, que tenham sido fermentados, amadurecidos ou envelhecidos em recipientes de madeira, pode 
ser utilizada a menção «estagiado em» como equivalente a «envelhecido em» e o termo «barricas» 
para identificar o recipiente em que o vinho é tratado.

Artigo 17.º

Menções relativas ao local do engarrafamento

1 — Na rotulagem dos vinhos com DO ou IG, a referência ao local de engarrafamento pode ser 
efetuada por uma das seguintes expressões, podendo, no caso dos vinhos espumantes, o termo 
«engarrafado» ser substituído por «preparado»:

a) «Engarrafado na Adega Cooperativa»;
b) «Engarrafado na Cooperativa»;
c) «Engarrafado na Origem»;
d) «Engarrafado pelo Produtor»;
e) «Engarrafado na Propriedade»;
f) «Engarrafado pelo Vitivinicultor»;
g) «Engarrafado na Casa», «engarrafado no Paço», «engarrafado no Palácio» e «engarrafado 

no Solar», «engarrafado na Quinta» e «engarrafado na Herdade» quando cumpridos, respetiva-
mente, os requisitos previstos na legislação aplicável.

2 — (Revogado.)
3 — As expressões referidas na alínea g) do n.º 1 podem ser completadas pela expressão 

«Estate Bottled» quando as uvas utilizadas para estes vinhos foram aí colhidas.
4 — A referência ao engarrafamento numa região determinada para vinhos com direito a DO ou 

IG pode ser efetuada através das expressões «engarrafado na região de produção» ou «engarrafado 
na região de ...», seguido do nome da região determinada em questão, desde que o engarrafamento 
tenha sido realizado nessa região determinada, podendo, no caso do vinho espumante, o termo 
«engarrafado» ser substituído por «preparado».

Artigo 18.º

Menções relativas à exploração vitícola

1 — São reconhecidas as expressões «Casa», «Herdade», «Paço», «Palácio», «Quinta» e 
«Solar» para indicar o nome de uma exploração vitícola na designação, apresentação e rotulagem 
dos produtos vitivinícolas com DO ou IG, nas condições previstas na legislação comunitária.

2 — As expressões referidas no número anterior podem ser utilizadas por qualquer pessoa 
singular ou coletiva, ou pelo agrupamento dessas pessoas, desde que sejam proprietários ou tenham 
uma relação contratual em que lhes assegure o gozo, o uso ou a fruição das vinhas da exploração 
das quais as uvas são provenientes.
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Artigo 19.º

Condições de utilização

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação comunitária, as expressões previstas no artigo 
anterior para indicar o nome de uma exploração vitícola na designação, apresentação e rotulagem 
dos produtos vitivinícolas com direito a DO ou IG obedecem às seguintes condições de utilização:

a) O nome da exploração vitícola tem de constar na descrição do registo predial ou na matriz 
da propriedade rústica, bem como estar inscrita na respetiva entidade certificadora;

b) Os agentes económicos que pretendam produzir vinhos com direito à utilização das ex-
pressões previstas no artigo 18.º devem inscrever -se na entidade certificadora, nos termos da 
legislação em vigor;

c) As vinhas destinadas à produção de vinhos objeto do presente diploma com direito às 
expressões referidas no artigo 18.º devem estar inscritas na respetiva entidade certificadora, que 
verifica se as mesmas satisfazem os necessários requisitos e procede ao seu cadastro;

d) As uvas aptas à produção de vinho com direito à utilização das expressões referidas no 
n.º 1 do artigo 18.º, bem como o vinho produzido, são participadas na declaração de colheita e 
produção do agente económico detentor da exploração vitícola.

2 — Os produtos vitivinícolas que utilizem na sua rotulagem uma menção relativa à exploração 
vitícola devem constar em conta -corrente específica, em registos do agente económico detentor 
da exploração vitícola e na respetiva entidade certificadora.

3 — Os operadores económicos que, a 31 de julho de cada ano, detenham vinhos com direito 
a menções relativas a uma exploração vitícola devem incluí -los na sua declaração de existências.

Artigo 20.º

Vinificação em instalações de terceiros

1 — A vinificação das uvas aptas à produção de vinho com direito à utilização das expressões 
identificadas no artigo 18.º, bem como o seu engarrafamento, podem ser efetuados em instalações 
de terceiros, desde que o detentor da exploração vitícola assuma inequivocamente a direção efetiva 
e a responsabilidade exclusiva pela vinificação, pelo vinho produzido e pelo respetivo engarrafa-
mento.

2 — As instalações de vinificação, para além de terem de cumprir as normas legais, designa-
damente em matéria de licenciamento industrial e de entrepostos fiscais, têm de estar inscritas na 
respetiva entidade certificadora que, no caso de aí se vinificarem uvas de mais do que uma explo-
ração ou entidade, terá de comprovar que existem condições de separação física das uvas de cada 
uma das explorações vitícolas nos processos de receção, vinificação e operações subsequentes, 
cujos recipientes devem ostentar de forma visível o nome da exploração vitícola em causa e que 
o produto provém dessa exploração vitícola.

3 — Caso se observem as condições previstas no n.º 1 ou no caso de vinificação de uvas de 
mais do que uma exploração ou entidade, o agente económico detentor da exploração vitícola deve 
comunicar à entidade certificadora competente a data prevista para o início da vindima e identificar 
as instalações de vinificação com pelo menos 15 dias de antecedência, a fim de a mesma poder 
controlar a conformidade das instalações com o disposto no número anterior e a produção do vinho 
com direito à utilização das expressões em causa.

4 — Cumpridas as condições previstas no n.º 1, o agente económico, detentor da exploração 
vitícola, deve comunicar à entidade certificadora competente, pelo menos com 48 horas de ante-
cedência, a data e o local previsto para o engarrafamento, sem prejuízo de disposições específicas 
das entidades certificadoras.

5 — Nas situações previstas no n.º 1, na rotulagem do vinho deve constar a identificação 
do engarrafador através da expressão «engarrafado para ...» ou, se forem igualmente indicados 
o nome e o endereço do prestador de serviços, pela menção «engarrafado para ... por ...», nos 
termos da legislação em vigor.
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Artigo 21.º

Menções relativas ao vedante em cortiça

1 — A referência à cortiça na indicação do tipo de vedante, utilizado nos produtos vitivinícolas 
engarrafados no território nacional, tem caráter facultativo e está sujeita às seguintes regras:

a) A cortiça deve representar mais de 50 % da matéria -prima presente no vedante;
b) O fabrico do vedante de cortiça deve respeitar o Código Internacional das Práticas Rolhei-

ras (CIPR), devendo a empresa produtora do vedante estar certificada em conformidade com o 
Systecode, com certificação válida durante o ano em que o vedante foi produzido;

c) Os engarrafadores e os operadores económicos responsáveis pela introdução dos produtos 
no mercado devem estar na posse de documento que assegure a rastreabilidade necessária à 
comprovação do cumprimento das alíneas anteriores;

d) Obtenção do consentimento expresso das entidades do sector vitivinícola e das empresas 
rolheiras aderentes, à divulgação pública dos elementos que integram as listas referidas no n.º 3.

2 — Cumulativamente à menção da cortiça na indicação do tipo de vedante, podem constar 
da rotulagem outras menções, imagens ou símbolos respeitantes a referenciais que atestem a 
gestão sustentável do montado de sobro donde provém a cortiça, sendo neste caso aplicável, com 
as devidas adaptações, o disposto no presente artigo.

3 — O IVV, I. P., elabora e mantém atualizadas e disponíveis no seu sítio da Internet:

a) A lista dos referenciais e respetivas marcas ou símbolos, públicos ou privados, que garan-
tam regras equivalentes, constituindo a sua inclusão na lista condição suficiente para atestar o 
cumprimento do disposto nos números anteriores;

b) A lista das empresas rolheiras que respeitem o disposto na alínea b) do n.º 1;
c) A lista das entidades do sector vitivinícola aderentes e os respetivos produtos, mediante 

inscrição voluntária dos operadores.

4 — Em caso de incumprimento grave ou reiterado das regras estabelecidas nos números 
anteriores e sem prejuízo de audiência prévia, o IVV, I. P., procede à eliminação dos referenciais, 
marcas e símbolos, das listas referidas no número anterior, bem como das respetivas entidades 
e empresas.

5 — O disposto no presente artigo não prejudica o cumprimento da legislação dos países 
terceiros em matéria de rotulagem dos produtos vitivinícolas destinados à exportação, em tudo 
aquilo que for conflituante com ela.

CAPÍTULO IV

Distinções e medalhas

Artigo 22.º

Concursos

1 — Na rotulagem dos vinhos com direito a DO ou IG, vinhos com indicação de casta e ou ano 
de colheita e vinhos importados que se enquadrem nestas categorias, pode ser referenciada uma 
distinção ou medalha atribuída por um organismo oficial ou um organismo oficialmente reconhecido 
para o efeito, desde que:

a) O vinho tenha sido examinado em competição com outros vinhos da mesma categoria e 
cujas condições de produção sejam comparáveis;

b) Seja identificado o ano de colheita, salvo em situações devidamente autorizadas, sob re-
serva de um controlo adequado;
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c) O vinho corresponda a um único lote homogéneo proveniente, no momento do engarrafa-
mento, do mesmo depósito;

d) O vinho esteja disponível numa quantidade de, pelo menos, 1.000 l e detido, com vista à 
sua introdução no consumo, em recipientes de um volume nominal inferior ou igual a 2 l, munidos 
de um dispositivo de fecho não recuperável e rotulados em conformidade com as normas nacio-
nais e comunitárias e, no caso de vinhos com direito a DO ou IG, ostentando o nome da indicação 
geográfica que lhe é reconhecida;

e) Sempre que a produção for especialmente baixa, podem ser admitidos lotes de vinho com 
menos de 1.000 l, mas não inferiores a 100 l, para determinadas categorias de vinho.

2 — Em derrogação do disposto na alínea d) do n.º 1 o vinho pode estar, antes da sua intro-
dução no consumo, em recipientes de um volume nominal superior a 2 l, se a indicação do volume 
total objeto da distinção ou medalha e a identificação dos recipientes forem indicados com clareza 
e se a autenticidade do vinho for garantida pelas regras do concurso.

Artigo 23.º

Classificação do concurso

1 — Os concursos podem assumir uma das seguintes classificações, de acordo com as Nor-
mas emitidas pelo IVV, I. P., e publicitadas no seu sítio da internet:

a) Concurso oficial, o concurso promovido por entidades profissionais ou interprofissionais do 
sector vitivinícola e cuja atividade principal esteja diretamente ligada ao sector;

b) Concurso reconhecido, o concurso promovido por entidades profissionais ou interprofissio-
nais do sector vitivinícola ou outras entidades de áreas conexas ao sector.

2 — Apenas são publicitados no sítio da internet do IVV, I. P., os concursos oficiais e reco-
nhecidos.

3 — Os concursos que não observem o disposto no presente capítulo, não produzem quaisquer 
efeitos no âmbito da presente portaria, não podendo ser apostas na rotulagem ou em qualquer 
meio publicitário as medalhas a eles referentes.

Artigo 24.º

Organização do concurso

Para a organização de cada concurso devem ser estabelecidas regras claramente definidas a 
constar de regulamento específico, a submeter à apreciação do IVV, I. P., previamente à realização 
do concurso, complementado com os demais documentos de suporte, designadamente as fichas 
de inscrição e de prova e que devem assegurar, pelo menos, as seguintes condições:

a) O acesso a todos os interessados;
b) Regras objetivas que excluam qualquer discriminação entre os vinhos da mesma categoria 

e da mesma origem geográfica;
c) Um júri constituído por pessoas qualificadas que examinem os vinhos por prova cega e 

os classifiquem de acordo com a sua qualidade intrínseca, através de um sistema de notação por 
pontos, estabelecido para esse fim;

d) Um número limitado de distinções a atribuir;
e) O controlo de todas as operações do concurso, por uma autoridade idónea, de forma a 

garantir o anonimato;
f) O regulamento deve ainda evidenciar as condições de realização das provas e indicar a 

previsão do número de dias de duração e do número de amostras a concurso.
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CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 25.º

Disposições transitórias

Os vinhos rotulados que satisfaçam as disposições que lhes eram aplicáveis antes da entrada 
em vigor da presente portaria podem ser comercializados até ao esgotamento das existências.

Artigo 26.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 239/2012, de 9 de agosto, alterada pelas Portarias n.os 342/2013, de 
22 de novembro, 255/2014, de 9 de dezembro, e 322/2015, de 1 de outubro.

Artigo 27.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

ANEXO

(a que se refere o artigo 14.º -A)

A) Definições

a) «Método Solera»: consiste na execução de extrações periódicas de uma porção da aguar-
dente contida nos recipientes de madeira que formam uma escala de envelhecimento e os reabas-
tecimentos correspondentes com aguardente extraída da escala de envelhecimento anterior.

b) «Escalas de Envelhecimento»: cada grupo de recipientes de madeira com o mesmo nível de 
maturação, através do qual a aguardente progride no decurso de seu processo de envelhecimento.

c) «Extração»: volume parcial de aguardente extraída de cada recipiente de madeira numa 
escala de envelhecimento, para sua incorporação aos recipientes de madeira na escala do enve-
lhecimento seguinte.

d) «Reabastecimento»: volume de aguardente dos recipientes de madeira de uma dada escala 
de envelhecimento incorporado e misturado com o conteúdo dos recipientes de madeira da escala 
de envelhecimento seguinte, em função da idade.

e) «Idade média»: período de tempo correspondente à rotação do stock total de aguardente 
que atravessa o processo de envelhecimento, calculado como a fração entre o volume total de 
aguardente contido em todas as escalas do envelhecimento e o volume anual das extrações efe-
tuadas na última escala.

B) Fórmula

A média de idade da aguardente pode ser calculada usando a seguinte fórmula:

t = Vt/Ve

em que:

 - t : idade média, expressa em anos;
 - Vt: volume total de produto existente no sistema de envelhecimento, expresso em litros de 

álcool puro;



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 181 20 de setembro de 2019 Pág. 73 

 - Ve: volume total anual de produto extraído da última escala de envelhecimento, expresso 
em litros de álcool puro.

i) No caso de recipientes de madeira de menos de 1.000 litros, o número de extrações anuais 
e reabastecimentos devem ser igual ou inferior a duas vezes o número de escalas no sistema, a 
fim de garantir que o componente mais jovem tem uma idade igual ou superior a 6 meses.

ii) No caso de recipientes de madeira de 1.000 litros ou mais, o número de extrações anuais e 
reabastecimentos deve ser igual ou inferior que o número de escalas no sistema, a fim de garantir 
que o componente mais jovem tem uma idade igual ou superior a 1 ano.

112541881 
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